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I. Introdução

De acordo com a Política de Salvaguardas Ambientais do Banco (OP-703) esta operação foi classificada como B, identificando especificamente as políticas B.01 y B.03. Este Anexo apresenta o seu Plano de Gestão Ambiental e Social, tal foi solicitado pelo ESR.

A descrição dos Componentes e possíveis projetos está incluída no documento principal, Proposta para o Desenvolvimento da Operação (POD). Em resumo, o Programa consiste de: (i) Componente 1 – Melhorias Urbano-Ambientais; (ii) Componente 2 – Melhorias na Mobilidade Urbana; e (iii) Fortalecimento Institucional.

A estratégia da sustentabilidade ambiental e social do Programa está  baseada em duas linhas de avaliação: (i) Relatório de Avaliação Ambiental do Programa (RAA)  e (ii) Plano Integrado de Ação Social (PIAS)  para os projetos específicos do Programa. O presente relatório apresenta os principais resultados dos estudos desenvolvidos e as medidas que serão incorporadas nos projetos a serem executados nesta operação. Visa adequar os projetos às legislações ambientais brasileiras, para sua aprovação, orientando à gestão ambiental do Programa. A população discutiu o Programa através de informações sobre o RAA e outras matérias colocadas à disposição no site da Prefeitura (http://www.sjc.sp.gov.br/spu/relat_bid.asp) e na Secretaria do Meio Ambiente.

II.
CARACTERÍSTICAS SOCIOECONÔMICAS E AMBIENTAIS 
2.1
Localização

O município de São José dos Campos, localiza-se no Médio Vale do Rio Paraíba do Sul, na província geomorfológica denominada Planalto Atlântico, a 23º 13´53´´de Latitude Sul e 45º 51´21´´ de Longitude Oeste, com área total de 1.099,60 km² e altitude média de 600 metros. Situa-se  entre os entre os contrafortes da Serra do Mar e da Mantiqueira, por onde corre o Rio Paraíba do Sul, que é formado, em superfície, por uma das três maiores bacias hidrográficas secundárias do Brasil, abrangendo uma área aproximada de 57.000 km² em três estados (Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro).

São José dos Campos faz parte da extensa bacia do rio Paraíba do Sul, que é considerada, em superfície, uma das três maiores bacias hidrográficas secundárias do Brasil, abrangendo uma área aproximada de 57.000 km² em três estados (Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro). É um dos 32 municípios na área de abrangência da UGRHI – Unidade de Gerenciamento Recursos Hídricos – e faz parte do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 
.

2.2
Inserção Econômica

O Município de São José dos Campos faz parte do mais importante eixo econômico do país, representado pela rodovia Presidente Dutra, que liga a Região Metropolitana de São Paulo ao Rio de Janeiro, onde se encontram diversos centros econômicos urbano-industriais de excelência, responsáveis por quase 50% do PIB brasileiro. Em São Paulo, destacam-se os pólos de São José dos Campos, Taubaté e Jacareí, que formam a região mais desenvolvida do País.  

A evolução industrial (através da indústria aeronáutica, automobilística, da refinação de petróleo e petroquímica), desde 1950
, criou no Município de São José dos Campos um dinamismo econômico que atingiu um pico na década de 70/80 com 6,84% (taxa geométrica de crescimento da população), seguindo depois com taxas menores (2,23% de 1991/2000). Isso proporcionou nos últimos anos um elevado nível de investimento e rendimento com reflexo no crescimento do PIB per capita do Município, que atingiu em 2003 a 4 ª posição do Estado de São Paulo (R$ 23,946). O valor do PIB em 2005 foi de 17.090,19 milhões de reais, colocando o município na 7ª posição no ESP
.

No que se refere aos investimentos anunciados para a região em 2005, a Região Administrativa de São José dos Campos superou a Região Metropolitana de São Paulo, alcançando o montante de US$ 2,34 bilhões (21,3% do total estadual), revelando um crescimento de 150,3% em relação ao ano anterior. 

O setor terciário teve um significativo desenvolvimento, induzido pelo crescimento da indústria, do emprego e da população. Há, na região, importantes Universidades (Federal e privadas: UNIVAP, UNESP, entre outras), centros e institutos de pesquisa, modernos serviços, ampla rede de escolas, shopping centers e importantes centros atacadistas. 

2.3
Mobilidade urbana 

A região de São José dos Campos é servida por 2 das mais modernas Rodovias do Brasil: a Rodovia Presidente Dutra (BR-116), RIO-SP, que secciona a sua área urbana, e a Rodovia Governador Carvalho Pinto (SP-070) (SP-Dutra), paralela a anterior, no limite sul da área urbana. Ligando essas duas, com uma parte absorvida pela área urbana, a Rodovia dos Tamoios (SP-099), que permite acesso ao litoral, Caraguatatuba e São Sebastião, onde se situa o segundo Porto do Estado São Paulo. Ao Norte existe uma estrada vicinal, de acesso ao distrito de São Francisco Xavier, a Rodovia SP 66, que liga o Município a Campos de Jordão.

A Rodovia Dutra acumula também funções de ligação local nas diversas centralidades urbanas que se desenvolveram às suas margens e em São José dos Campos,  está congestionada principalmente nos horários diários de pico, devido ao acúmulo com o acesso às grandes indústrias e também nos feriados e fins de semana quando a população de São Paulo de dirige ao litoral Norte, pela Rodovia Tamoios. 

Assiste-se a uma conurbação ou fusão de municípios em vários pontos desse eixo, onde São José dos Campos apresenta-se como pólo de uma nova área metropolitana no Estado de São Paulo. Atualmente há estudos em andamento para implantação de uma linha expressa de trem de alta velocidade nesse eixo, com apoio federal, estadual e de recursos da iniciativa privada. Junto ao Centro de Tecnologia da Aeronáutica, CTA, inserido na área urbana, encontra-se o aeroporto internacional "Professor Urbano Ernesto Stumpf". É muito bem equipado, de vocação cargueira, porém subutilizado. Atualmente, opera com 7% de sua capacidade. 

2.4
Densidade demográfica

O adensamento da área urbana em São José dos Campos é progressivo. Em 1980 o índice de ocupação da área urbana era de 250,08 hab/km2; em 1991 cresce para 384,62 hab/km2 e em 2001 para 480,57 hab/km2. Esse índice duplicou em 25 anos, ou seja,  em 2005 foi para 519,20hab /km2. A ocupação urbana é predominantemente horizontal, sendo a grande maioria dos domicílios urbanos composta por casas (85%). 

A verticalização das construções pode ser observada nos bairros mais próximos ao centro e na zona sul, onde reside a população com renda mais alta, a qual ocupa áreas mais a oeste e sul. São pólos que com tendência a verticalização podem se tornar sub-centros. A expansão da ocupação horizontal por loteamentos de residências deverá ocorrer principalmente a Leste e Sudeste, favorecendo loteamentos das classes de renda mais baixa, junto às inúmeras zonas especiais de interesse social existentes. A Oeste, acentua-se os loteamentos fechados de renda mais alta, assim como em alguns clusters a sudeste, entre CTA e Petrobrás.

2.5
Planejamento urbano

O município possui Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado desde 1960, que buscou disciplinar o crescimento urbano e o desenvolvimento do município. Em 1970, devido as grandes transformações ocorridas no período, foi elaborado o segundo Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (Lei 1623/71) , ocasião em que foi regulamentada a primeira Lei de Zoneamento (1.606/71). Esta tem sido alterada basicamente a cada dez anos através das Leis 2.263/80, 3.721/90 e a atual Lei que se encontra em vigor LC165/97.

Quanto às posteriores regulamentações dos Planos Diretores, após a Constituição Federal de 1.988, a Prefeitura aprovou seu terceiro Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado em 1.995 através da LC 121/95 e em 2.006 seu quarto e atual Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado através da LC 306/06, introduzindo instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade, corrigindo distorções - áreas de expansão urbana, critérios de análise (por regiões e por setores sócio-econômicos) introduzindo a hierarquia viária e a preocupação em preservar mais e distribuir melhor as áreas verdes na cidade, otimizando as condições de drenagem.

2.6

Características do meio físico, biótico e da macrodrenagem

2.6.1
Recursos hídricos

O Município de São Jose dos Campos é uma área extremamente bem irrigada, com muita água, servida por inúmeros afluentes do Paraíba. Na margem esquerda estão os maiores: o rio Jaguari, o Buquira e o Parateí, em solo ondulado com as maiores declividades. Na margem direita, em áreas mais planas, encontram-se 8 sub-bacias menores: do (i)Rio Comprido, na divisa com Jacareí, do (i0 Córrego da Ressaca, do (iii) Ribeirão Vidoca, do (iv) Córrego Lavapés, do (v) Córrego do Cambuí, do (vi) Rio  Alambari, do (vii) (vii) Rio Pararangaba, e do (viii) Ribeirão Bom Retiro, na divisa com o município de Caçapava. 

2.6.2
Disponibilidade ao abastecimento de água: 

Os volumes de consumo para uso urbano (doméstico e industrial), e para rural (irrigação e outros usos) demandam 17,8m3/seg, o que representa apenas uma pequena parcela da água disponível, mesmo considerando a vazão mínima (72m3/seg)
. O município é atendido por rede de abastecimento de água  em quase 100% da área urbana (loteamentos regulares, com 96,65% captados do Paraíba);a rede está projetada para 750.000 habitantes. Dos 94 loteamentos clandestinos existentes, 32 estão abastecidos por rede e está em implantação o atendimento dos 62 restantes.
2.6.3
Qualidade da água:

Essa questão está ligada ao volume de esgoto que é lançado no Paraíba e seus afluentes. Dados da Secretaria de Meio Ambiente, 2002-2004, mostram uma evolução de regular a ruim do índice de qualidade da água para abastecimento público – IAP (índice de qualidade da água para abastecimento público). Hoje, 91% do esgoto produzido em São José dos Campos é coletado por redes e 41% é tratado através de 6 Estações de Tratamento de Esgotos. No período de 1995-2005 o percentual de esgoto tratado passou de 10% para 45%. O município, que está renovando convênio com a concessionária Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo-SABESP, vem realizando obras que deverão elevar essa capacidade para 80% em 2010. Até 2015, em São José dos Campos todo o esgoto coletado (100%) deverá ser tratado.

2.6.4
Qualidade do ar

São José dos Campos pode ser considerado um centro urbano de grande potencial de poluição atmosférica por 3 razões: possui uma frota veicular licenciada, em torno de  260.000 veículos (2007); é cortado no sentido transversal pela Rodovia Presidente Dutra onde circulam 80 mil veículos/dia(2004); situa-se entre os dois maiores pólos urbano-industriais do país (SP e RJ) abrigando extenso e variado parque industrial, com mais de 900 indústrias. Desse modo, a população está exposta a níveis crescentes de poluição atmosférica, sendo relevante observar as concentrações de ozônio existentes, alertando às tendências de evolução estimadas, apesar das boas condições de dispersão da região.

2.6.5
Clima e Precipitação

O clima é classificado como tropical de altitude. Na classificação de Köppen, é do tipo Cwa ou mesotérmico úmido com estação seca no inverno e chuvosa no verão. No verão, a média das temperaturas máximas é de  25,1°C e no inverno a média das temperaturas mínimas é de 10,9°C. A temperatura média anual é de 21,9°C. Cerca de 44% de sua precipitação anual ocorre no período do verão e apenas 7% no inverno. Os ventos predominantes são de nordeste a sudeste.

2.6.6
Cobertura vegetal 

A cobertura vegetal original da área urbana de São José dos Campos, constituída pela  vegetação da várzea do Paraíba, onde se encontravam campo, campo cerrado, capoeira, alguns tipos de cerrado e fragmentos florestais existentes. Devido à ação antrópica, está bastante impactada. A área de vegetação remanescente de São José dos Campos, incluindo a área rural, representa 13,6% (15.524 ha) em relação a área do município (114.200 ha). O município possui 1.270.035m2 ocupados com parques, distribuídos de maneira descontínua, além da arborização de rua, e, se contadas as áreas públicas, urbanizadas ou não, institucionais e demais praças, parques, jardins, sistemas recreacionais e de lazer chega-se a 7.400.269m2, o que equivale a 13,68 m2/habitante
. É um índice significativo, superior à média adotada como referência, nacional e internacional, de 12m2/habitante, nas áreas urbanas. No entanto, a distribuição das áreas verdes no município não é homogênea, observando que a presença de vegetação é diferente em cada setor sócio-econômico. 

2.6.7
Relevo e Geologia

O relevo do município pode ser descrito em duas regiões: uma porção ao norte, cerca de 45% do município, confronta-se com a Serra da Mantiqueira, cujas altitudes variam de 900 a 2.082 metros e com atividade basicamente pastoril. A outra porção ao sul, onde fica a cidade, possui um relevo brando e suave, com altitudes variando de 550 a 690 metros, composto por uma série de platôs entrecortados de pequenos vales e de extensas planícies marginais ao Rio Paraíba do Sul. 

Em São José dos Campos ocorre uma grande diversidade de rochas. Estão presentes litologias do embasamento cristalino, atribuídas ao Grupo Paraíba e ao Grupo Açungui (zonas da Serra da Mantiqueira e Planalto de Paraitinga), na porção norte e extremo sul do município. Sedimentos terciários do Grupo Taubaté ocorrem ao centro-sul (zona do Médio Vale do Paraíba ), sedimentos aluvionares recentes são significativos ao longo das calhas dos Rios Paraíba do Sul e Buquira, e mais restritos junto às drenagens do Jaguari, Comprido, Vidoca, Putins, Alambari, Pararangaba e da Divisa, entre outros. O solo da região é quaternário, terciário, pré-cambriano com presença de areias, argilas, cascalhos, gnaisses, arenitos e migmatitos. O município conta com áreas de preservação ambiental que apresentam a mesma diversidade biológica das matas do sul e sudeste do país, além da fauna nativa da região. Salientam-se também as áreas protegidas da várzea do Paraíba, onde se encontram os campos, de terrenos sedimentares mais recentes, frágeis sem condições de suporte à urbanização.

2,6.8
Macrodrenagem e Impermeabilização do Solo Urbanizado

A farta presença de recursos hídricos no sítio urbanos de São José dos Campos, define os diversos talvegues e fundos de vale, responsáveis pela captação das águas pluviais. Os córregos constituem o sistema de drenagem natural da malha urbana do município. A urbanização dispersa existente, imposta por barreiras físicas como a ferrovia, rodovias, a topografia e as grandes instalações industriais e as áreas de expansão urbana vêm impermeabilizando extensas áreas e provocando desequilíbrios nas bacias, gerando alguns pontos críticos de enchentes nos horários de pico das chuvas.

Para enfrentar esses problemas está em implantação um Plano Municipal de Saneamento Básico, integrado ao Plano Diretor e assim às demais obras viárias, de ampliação de áreas verdes (parques) e de expansão da ocupação urbana (loteamentos públicos e privados), que deverá evitar a saturação do sistema natural de drenagem. Propõe maior controle da impermeabilização do solo em razão da conservação da permeabilidade e recarga de aqüíferos, e a implantação de barragens de retenção (piscinões). Está prevista a implantação de 21 bacias de retenção. 

Em conjunto com o tratamento da Zona de Domínio de Curso d’água, composta por Áreas de Preservação Permanente - APP, áreas de várzea e áreas remanescentes de vegetação nativa, foram definidas as áreas de tratamento prioritário, como vazios urbanos, áreas de produção de águas para recarga de aqüíferos, áreas de cabeceiras de drenagem, que geram maior volume de contribuição aos córregos, e áreas de transição entre a Área de Proteção Ambiental III (APA III) e a malha urbana. Tais áreas, deverão receber parâmetros diferenciados quanto a taxa de ocupação, ao índice de áreas verdes, ao tamanho dos lotes, entre outros, visando o estabelecimento de um padrão de urbanização adequado as suas características geomorfológicas, conforme Plano Diretor (Lei Complementar 306/2006).

III. MARCO LEGAL E INSTITUCIONAL DO MEIO AMBIENTE

3.1
 Secretaria Estadual de Meio Ambiente

A Secretaria do Meio Ambiente (1986), atua como órgão seccional do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e como órgão central do Sistema Estadual do Meio Ambiente, contando uma estrutura geral competente à orientação de ações para preservação do meio ambiente e ao licenciamento ambiental de projetos e obras em diversas modalidades, dos municípios do Estado.

A sua estrutura básica é formada pelo (i) CONSEMA (Decreto nº 20903/83) - Conselho Estadual do Meio Ambiente: órgão normativo e recursal que propõe, acompanha e avalia a política ambiental do Estado; estabelece critérios, normas e padrões para o licenciamento e gestão ambiental; aprecia e delibera a pertinência das propostas de obras e atividades sujeitas à avaliação de impacto ambiental; (ii) CETESB (Lei nº 118/73) - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental é uma das principais referências em prevenção e controle da poluição sobre o meio ambiente, responsável pelo monitoramento da qualidade das águas dos corpos de água no Estado, destinadas ao abastecimento público e a outros usos; (iii) CODEL – Comitê de Defesa do Litoral; e a (iv) Fundação Florestal.

Entre os principais órgãos e divisões da SMA, que possuem vinculação direta com o licenciamento e análise da viabilidade ambiental dos projetos e obras do Programa de Estruturação Urbana de São José dos Campos, destacam-se : Coordenadoria de Informações Técnicas, Documentação e Pesquisa Ambiental - CINP , a Coordenadoria de Licenciamento Ambiental e Proteção de Recursos Naturais -  CPRN, a Coordenadoria de Planejamento Ambiental - CPLA e a Coordenadoria de Educação Ambiental – CEAM.

No caso do licenciamento ambiental do Estado, é permitida a descentralização dessas atividades através de convênios firmados entre o Secretário do Meio Ambiente e os Municípios Paulistas, conforme Decreto Estadual 43.505/98, visando otimizar a fiscalização e agilizar os processos. Salienta-se também que poderão submeter-se apenas ao licenciamento ambiental efetuado pelo município, mediante convênio a ser assinado entre a Secretaria do Meio Ambiente do Estado e o Município, algumas atividades consideradas fontes poluidoras geradoras de baixo impacto ambiental, definidas no Anexo 9 do Regulamento da Lei n. 997/76 aprovado pelo Decreto Estadual n.8.468 e alterado pelo Decreto 47.397/02. 

O município de São José dos Campos está se estruturando para atender aos pré-requisitos necessários ä implantação do licenciamento municipal, previsto para ocorrer no médio prazo. De qualquer modo, o licenciamento das obras do Programa de Estruturação Urbana de São José dos Campos não se inclui nas atividades especificadas pelo Decreto 8.468 e 47.397/02. Desse modo os licenciamentos deverão ser feito através do órgão estadual competente, SMA. 

De acordo com a Política de Meio Ambiente do Estado de São Paulo está sendo implantada uma rede de 56 Agencias Ambientais Unificadas para agilização dos procedimentos de aprovação e licenciamento ambiental. Das 35 Agências existentes, 21 estão sendo implantadas e está prevista (2008) uma unidade em São José dos Campos (Resolução SMA 22 de 16 de maio de 2007).

3.2
Marco urbanístico municipal: a lei do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado

A estruturação do desenvolvimento urbano de São José dos Campos é marcada pelas medidas para organizar o uso do solo através do Zoneamento que começa a ser em 1948. As primeiras zonas residenciais foram estabelecidas, com o Código de Obras em 1954 que era associado a um “Zoneamento de Massa”. Uma análise sucinta permite observar que existe um processo de planejamento urbano consolidado, bem estruturado no município desde a aprovação do 1º PDDI – Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, 1958-1964, seguida pelo 2º PDDI –1968-1971, que representou  marco urbanístico e paisagístico com a introdução da lei de parcelamento , do Código de Edificações do Município; das leis de Zoneamento e Uso do Solo. Segue-se um período de Planejamento sem Plano Diretor (1975-1995) quando foi criado o Departamento de Planejamento, com a competência de elaborar o Plano de Ação de Governo, os Planos e Programas Setoriais. O 3º Plano Diretor do Município 1988 e 1995 – é a lei de referência que altera as leis anteriores no Município de São José dos Campos, e estabelece um marco no zoneamento da cidade é a lei de Loteamento de Parcelamento do Solo, Lei Complementar nº 165, de 15/12/1997. Essa lei define as inúmeras zonas de uso, devidamente delimitadas, com especificidades de recuos, áreas construídas máximas, altura das construções, bem como taxas de permeabilidade, que permitiram estabelecer um controle efetivo da ocupação do solo na cidade, orientando o desenvolvimento na direção proposta pelos estudos existentes.
Em 2006, após a aprovação da lei federal do Estatuto da Cidade, 10.257/01, que redirecionou a Política Urbana no Brasil, foi feita uma revisão e complementação do Plano Diretor existente, aprovada pela Lei Complementar nº 306/06, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de São José dos Campos para o próximo decênio. Concomitantemente foi criada também a Secretaria Especial de Defesa do Cidadão, que reflete uma preocupação com o cidadão joseense, assim como criação da Secretaria de Habitação e da Secretaria de Meio Ambiente, destinadas a planejar, estruturar e executar, respectivamente, a Política Habitacional e a Política do Meio Ambiente do Município. 

3.3
Criação das Secretarias do Meio Ambiente (SEMEA) e da Habitação (SH) 

Trata-se do desmembramento das atividades relativas ao meio ambiente da Secretaria de Planejamento, até então a cargo de uma Assessoria de Meio Ambiente e da separação do atendimento das demandas habitacionais, da população mais carente, da Secretaria de Obras pela criação da Secretaria da Habitação. A Lei Municipal nº 6.808/2005, consolida uma evolução da gestão local, no sentido de formar um quadro específico, com técnicos, materiais, equipamentos e recursos próprios, de modo a atender à demanda crescente de maior controle ambiental para salvaguardar o meio às próximas gerações, e a necessidade de tratamento das situações de moradia precária ou irregular de uma parte da população da cidade. Isso permitiu à Prefeitura atuar com programas mais abrangentes e diversificados, para preservação e salvaguarda dos componentes ambientais dando fornecimento e regulação de habitações de interesse social à população de baixa renda. Salienta-se que as definições dessa lei foram então estabelecidas concomitantemente à Lei de Diretrizes Orçamentárias – 2005 e ao Plano Plurianual de Aplicação - P.P.A. Período: 2002 - 2005. Tais previsões, abaixo descritas com a estrutura proposta, foram então também compatibilizadas com as ações previstas às Secretarias de Planejamento Urbano e de Obras.

A Secretaria está em estruturação, mas já tem relevante atuação. Além da Assessoria Jurídica, de Imprensa e de Controle de Contratos, sob o Secretário atuam dois grupos de profissionais: a (i) Diretoria Gestão Ambiental e a (ii) Assessoria de Planejamento. A Diretoria Gestão Ambiental possui a Divisão de Controle Ambiental e a de Desenvolvimento Ambiental, responsáveis por programas como: Política de Comando e Controle Ambiental (PNMA lei 6938/81); Saneamento ambiental; Perícia ambiental; Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos- objeto de recursos do Programa; Utilização de Recursos da Compensação Ambiental (ex: na implantação do futuro Parque do Banhado); Implantação do Sistema de Coleta para Óleo de Cozinha; Plano de Recuperação de Áreas Degradadas, entre outros.

A prioridade estabelecida pela lei 6.806/05 à atuação da Secretaria da Habitação foi o Programa Habitacional e regularização de loteamentos clandestinos. Isso se deve à extensa ação já realizada pela Prefeitura para erradicar as favelas do município, incluindo ações de remoção e relocação necessárias. Hoje esse problema está senão resolvido completamente, bastante controlado. Isso garantiu à equipe da Secretaria de Habitação um know how excelente no enfrentamento das demandas de grupos locais distintos, numa experiência profícua desenvolvida nos últimos 12 anos. 

IV.     OBJETIVOS E DESCRIÇÃO DO PROGRAMA

O Município de São José dos Campos lançou o Programa de Estruturação Urbana – PEU Para melhoria da qualidade de vida da população, de forma a enfrentar os desafios dos novos ciclos de desenvolvimento da cidade, de forma sustentável, face aos investimentos projetados para 2010, que aumentarão a competitividade do município a nível nacional e internacional. Com base no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, aprovado em 2006, o Município acordou com a sociedade um conjunto de medidas de melhorias urbano-ambientais, de melhorias da mobilidade da população e de melhorias da gestão do setor público.

O objetivo do Programa a financiar com o Banco é de contribuir à estruturação do desenvolvimento urbano do Município de São José dos Campos através de um conjunto de projetos nos setores ambiental, infra-estrutura, gestão de transporte e fortalecimento institucional. Com isso, estará apontando a um planejamento mais integrado e a um desenvolvimento mais equilibrado nas suas vertentes econômica, ambiental e social. No Mapa do Anexo VII pode-se apreciar a integralidade espacial e setorial do Programa na zona urbana do município. 

4.1 
Componentes

4.1.1 
Melhorias urbano-ambientais

Dentre as diversas iniciativas em andamento na Prefeitura Municipal de São José dos Campos (PMSJC) selecionou-se para participar do Programa os seguintes projetos:

a.  Parques – para incremento quantitativo e qualitativo das áreas verdes urbanas, serão implantados 6 Parques: 1. Parque do Ribeirão Vermelho (Região Oeste); 2. Parque do Alambari (Leste); 3. Parque Boa Vista (Norte); 4. Parque Itapuã (Leste); 5. Parque do Senhorinha – Fase II (Sul); e 6. Parque do Cambuí (Sudeste). Os Parques propostos pelo Programa de Estruturação Urbana em curso deverão introduzir mais 964.134 mil m2 de áreas verdes (Quadro 1).

b. Gestão de Resíduos Sólidos da Construção Civil – para incrementar o saneamento ambiental, será implantado um sistema de coleta e destinação de resíduos da construção civil, através de uma rede de 21 Postos de Entrega Voluntária – PEVs, distribuída na cidade
, para pequenos volumes (até 1m3): 1º lote: 5 PEV’s;2º lote 6 PEV’s; 3º lote 6 PEV’s; 4º lote 4 PEV’s.

c. Regularização de Loteamentos – para reintegrar os moradores na sociedade, pela melhoria da qualidade de vida reconhecendo seu direito de cidadão, com endereço oficial. Este subcomponente promove a regularização urbanística através da complementação da infra-estrutura básica e a regularização fundiária dos loteamentos clandestinos (ver Quadro 1), concedendo a titularidade da gleba e das habitações. A negociação é feita com a Associação de Moradores e a documentação final é registrada em Cartório através de um Ajuste de Conduta com Ministério Público. As áreas contempladas neste Programa são: Jardim dos Coqueiros Jardim Michigan II, III e IV, Chácara Araújo, Rio Comprido, Altos do Caeté.

Para realização dessa tarefa, em caso de áreas privadas a Prefeitura, com fundamento no Artigo 40 e seguintes da Lei Federal nº 6.766/99 c.c Artigo 74 da Lei Complementar Municipal nº 165/97, item 152 e seguintes das Normas do Serviço da Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo e em decorrência do Plano Municipal de Regularização de Loteamentos Clandestinos,  toma para si o papel do loteador, em parceria com a Comunidade. Em caso de área pública, é necessário publicar uma lei de autorização à regularização da ocupação. 

d. Reassentamento de Famílias do Banhado

São José dos Campos já erradicou quase todas suas favelas cuja demanda existente de 1.806 habitações , a situação mais crítica, já foi quase completamente atendida. Com o remanejamento da favela do Banhado em 2008, e das famílias restantes, as favelas estarão 100% tratadas. O Programa propõe atender as 399 famílias restantes, que estão na favela do Banhado ou Jardim Nova Esperança, e serão ser atendidas pelo Plano Integral de Ação Social (PIAS) que se descreve mais adiante. Essa favela está situada em Área de Proteção Ambiental – APA IV (Lei Municipal nº 2792/84 e Lei Estadual nº 11.262/02.

Está situada em um vale do lado da Estrada de Ferro da Central do Brasil, próxima a encosta do planalto, por onde se estende a Avenida Madre Teresa, no centro da cidade, o que potencializou seu crescimento desenfreado e desorganizado sem qualquer tipo de urbanização. A desocupação dessa área é um pré-requisito à sua desapropriação, através de acordo já firmado com a Petrobrás, que disponibilizará recursos para a implantação de um grande Parque, através de compensação ambiental pela ampliação da refinaria Henrique Lage. Isso permitirá desocupar a área da planície do Banhado ou a APA IV, que é uma valiosa área ambiental, importante a toda a cidade pela sua amplitude, com vegetação típica de Várzea: os campos, de áreas úmidas, com águas aflorando e difícil escoamento devido a falta de declividade para escoamento ao Rio Paraíba. A falta de suporte de suporte desse tipo de solo sedimentar, com presença de turfa, favorece a manutenção de atividades agropecuárias, proporcionando um interessante contraste com a área urbana.

Por ser uma grande área aberta, atua no conforto ambiental, permitindo a manutenção das condições climáticas pela redução das oscilações térmicas, favorecendo também à ventilação, na dispersão de poluentes locais. Reduz a velocidade dos escoamentos das precipitações pluviais, e da drenagem superficial proveniente da área central que se dirige ao Paraíba, evitando enchentes. Tem um valor simbólico muito importante pois representa a “praia”dos joponenses: um local de descanso do olhar, que descortina no horizonte a bela silhueta da Serra da Mantiqueira, iluminada pelo por do sol que varia a cada dia. Dai a importância em discutir com a população as intervenções projetadas de modo a preservar e valorizar esse precioso local para as próximas gerações.

Acrescentam-se a seguir alguns Quadros resumo dos levantamentos e dos diversos projetos propostos no Componente 1 do Programa de Estruturação Urbana: Quadro 1.  Características ambientais dos Parques propostos, identificando a localização, a área, a bacia do córrego de referência, a cobertura vegetal existente e a recomposição proposta, os equipamentos de infra e super-estrutura propostos, caso a caso; Quadro 2. Inserção urbana, incremento projetado de área verde e população beneficiada por Região; e Quadro 3. Características dos projetos sociais de Regularização Fundiária.

4.1.2
Melhoria da mobilidade da população

Visa à melhoria do sistema viário pela complementação da Macroestrutura Viária (anel viário, eixos estruturais e transposições à Via Dutra). Essa medida deverá favorecer a melhoria do tráfego de veículos, tanto individual quanto coletivo (introdução de pista exclusiva para ônibus), permitindo maior acessibilidade a todas as Regiões do Município em menor tempo. As intervenções propostas permitirão uma integração viária, incentivando a criação de novos sub-centros, evitando a ocorrência de vazios urbanos e de setores da cidade com infra-estrutura urbana subutilizada. 

Na revisão de 2006 da lei do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – PDDI de 1995, a Macro-estrutura viária foi complementada por um Programa de Estruturação Urbana alicerçado no sistema viário, para garantir a melhor integração dos diversos bairros e prioridade ao transporte coletivo. As vias foram hierarquizadas face as suas funções (expressas, arteriais, coletoras ou locais), associadas a um sistema de Ciclovias, e aos Corredores Expressos e Arteriais, principais eixos do transporte coletivo. Entre as intervenções previstas 5 projetos foram priorizados e inseridos neste Programa a ser financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento.

Esse Programa de melhoria do sistema viário é estrutural, pois a área urbana de São José dos Campos é seccionada pela Rodovia Presidente Dutra, um eixo expresso interestadual, com grandes volumes de tráfego de cargas e de automóveis. Representa uma barreira a ser transposta diariamente pela população, que separa a área central, das regiões Sul, Sudeste e Leste, onde estão as ocupações mais densas e as áreas de expansão urbana.

Essa rodovia concentra as principais polaridades de desenvolvimento da cidade nas vias ligadas às alças de acesso. Devido à insuficiência de ligações viárias paralelas e transversais a essa barreira, essa rodovia atende também aos deslocamentos locais urbanos. Isso provoca congestionamentos nos horários de pico da manha e da tarde, tanto do tráfego de passagem, na via expressa, devido à insuficiência de capacidade de tráfego das vias marginais, quanto do tráfego local, devido à existência de poucos pontos de transposição (viadutos).

As obras do Programa de Estruturação Urbana além de representar maior conforto à população, pela diminuição dos tempos de percursos diários, através dos novos eixos de ligação direta da periferia ao centro (Sistema Cambuí), dos desvios à área central (Sistema formado pelas vias Norte, do Banhado e Colinas-Limoeiro) bem como, do aumento das opções de ligação das 2 metades da cidade (Viaduto Santa Inês e do Cambuí). Essas obras darão condições para uma ocupação urbana mais contínua, diminuindo os custos de manutenção de serviços urbanos, hoje onerados pelo processo expansão das periferias de difícil acesso.

Os novos corredores expressos e arteriais propostos pelo Programa, se constituirão nos principais eixos do transporte coletivo. Essa medida juntamente com a renovação das concessões de operação do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, em andamento na Prefeitura, deverá incentivar o maior uso do transporte coletivo, hoje insipiente na cidade.  

São 4 os sub-componentes deste Componente 2.

a. Obras do sistema viário:

a.1 AVENIDA TANCREDO NEVES – 3ª FASE – (Reconhecimento de gastos – obras já licenciadas e em andamento) Trata-se da complementação de um importante eixo viário da Zona Leste, em estruturação e expansão urbana, para atender aos loteamentos de classe média e média baixa. A avenida, estendendo trechos existentes em direção ao sul, deverá interligar os loteamentos populares (Jardins Nova Michigan, Boa Esperança, Santa Lúcia, entre outros) ao Viaduto Santa Inês, sobre a Via Dutra, facilitando o acesso à área central.

a.2. VIA NORTE – Fase I e II -(Reconhecimento de gastos – obras já licenciadas e em andamento) conclusão das obras de um eixo de ligação Norte Sul da cidade, junto à APA do Banhado, que deverá complementar o anel viário da cidade, em torno da área central. Juntamente com a Via do Banhado e Colinas-Limoeiro, formará um sistema que funcionará como escape dos fluxos que cortam a área central, em direção ao Sul, e ä Rodovia Dutra. É uma importante nova opção de ligação à zona Norte, com saturação do sistema na hora pico.

a.3. VIADUTO SANTA INÊS - (Reconhecimento de gastos – obras já licenciadas e em andamento) Situa-se entre as novas transposições propostas sobre a Rodovia Presidente Dutra, na zona Leste, que, atualmente utiliza uma única transposição (Viaduto Petrobrás) para toda a demanda e viagens para acessar a região central do Município.  A região Leste abriga 23% da população do Município, cerca de 140.000 habitantes sendo a região de maior crescimento pela implantação de loteamentos populares e conjuntos habitacionais, em sua maioria destinada a população de baixa renda. O projeto visa criar nova transposição que além de alternativa irá possibilitar redução do tempo de percurso para os veículos e o transporte coletivo, visto que em horário de pico ocorrem congestionamentos na ligação existente. Esta ligação também é o único acesso à refinaria da Petrobrás que nas troca de turnos, nestes horários, transporta cerca de 14.000 funcionários com frota de ônibus particulares.

a.4. VIA DO BANHADO - Situada na divisa da Região Central com a Planície do Rio Paraíba, essa via, juntamente com a Via Norte, em implantação, e a futura via Colinas Limoeiro limita a área de proteção ambiental, APA IV, do Banhado; serve de alternativa para acesso direto a Via Dutra na altura da divisa com Jacareí. Completando um trecho do rodoanel, essa via, descongestionará o trafego de passagem da área central. Prevê a relocação da favela Nova Esperança, com mais de 300 famílias. A Via do Banhado foi projetada para funcionar como via expressa, em sentido duplo com largura de 33,00m, faixas de rolamento de 3,50m, canteiro central com largura e ciclovia com 3,00m em sentido duplo.

a.5. SISTEMA CAMBUÍ: eixo de integração das regiões Centro, Leste e Sudeste, com viaduto de transposição à Via Dutra, para a expansão urbana da região Sudeste –Leste (Putim). O projeto está associado à implantação de um Parque junto ao Córrego do Cambuí, já descrito no Componente I. É uma via expressa de sentido duplo com a Largura total de até 33,00m, faixas de rolamento com 3,50m, canteiro central de largura variável (mínimo/máximo) calçadas de 4,00m com ciclovia segregada com 3,00m, de sentido duplo.

b. Gestão do trânsito: CONTROLE CENTRAL DE OPERAÇÕES DE TRÁFEGO - CCO - Fase 1: Centro Implantação de equipamentos computadorizados para montagem de uma central de controle de tráfego urbano na área central, que deverá funcionar com apoio de sistemas s informatizados, diminuindo pontos de conflito, gerando maior eficiência e facilidade de manutenção de funcionamento do sistema.
c. Transporte urbano - Estações de Conexão – ECO’s – São pontos de ônibus ampliados e bem equipados situados nos principais corredores de tráfego, que servem para que os usuário realizem a conexão entre linhas de bairro e troncais, com auxílio de bilhetagem eletrônica por aparelho instalado no veículo. Essas estações representam uma forma de oferecer maior conforto aos usuários (com equipamentos como: banheiros públicos, bancos, cobertura e pontos de recarga de cartões eletrônicos), acesso de deficientes físicos, para atrair o uso de coletivos. Permitirão também racionalização das linhas com uma redução nos tempos de percurso. As 13 Estações de Conexão são: Terminal central, Colinas, Freitas, Alto da Ponte, Vista Verde, Campos de São José, Novo horizonte, Putim, Vila Industrial, Bosque dos Eucaliptos, Campo dos alemães, Jardim América e Satélite.

É uma maneira de otimizar recursos aplicados através do controle eletrônico do tráfego. Além de maior eficiência, prevê maior segurança aos usuários, e diminuição de tempo de parada em faróis, controlados eletronicamente.

O Quadro 4. Componente 2. Melhorias da Mobilidade da População - Características físico-ambientais das obras viárias demonstra as características dos projetos que serão financiados pelo Programa e em análise do ponto de vista ambiental.

d. Estudos

Também como está previsto no PDDI o Programa apóia a remodelação do transporte coletivo, que inclui licitação para permissão de linhas nos próximos 10 anos. Nesse horizonte é provável que o crescimento do município passe a exigir a implantação de sistema de transporte de massa de maior capacidade. Assim sendo, constatou-se a oportunidade de contratar com recursos do Programa a elaboração de um Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade (PDTU) e um Projeto Básico de TRM, tendo sido elaborados os TDR de ambos (Anexos XVII e XVIII). 

4.1.3 Fortalecimento institucional 

Refere-se ao reforço técnico-operacional e institucional necessário à gestão dos componentes anteriores. É composto por diversas ações que visam apoiar as Secretarias municipais envolvidas na implantação, monitoramento e controle do Programa de Estruturação Urbana de São José dos Campos
	Quadro 1. Características Ambientais e dos projetos dos diversos Parques propostos no Componente 1 do Programa



	Componente 1.

Subcomponente 1 

Parques 
	zona
	Área

m2
	Córrego


	Desapropriação
	Cobertura vegetal
	Obras e equipamentos projetados
	Infra-estrutura básica

	
	
	
	
	
	Existente
	Proposta
	
	

	I.1.1.  Ribeirão Vermelho
	OESTE
	251.035
	Rib. Vermelho Margem esq do ParaíbaSul
	NÃO
	Fragmento florestal e vegetação arbórea em regeneração, junto ao córrego
	Recuperação APP Revegatação e Diversif. Espécie

Criar Bosques Desassoreamento do ribeirão
	Sistema viário/ Ciclovia, trilhas, equipam/ exercícios, recreação infantil, lago, mobiliário, pontos de encontro, lazer ativo e contemplativo
	Adequação sinalização vias/ Administração/ Sanitário público/ 2 Estac/ Bicicletário/ Lanchonete /iluminação

	I.1.2. Alambari
	LESTE
	117.000
	Alambari Margem direita do Rio Paraíba do Sul
	NÃO
	Cobertuta de vegetação rasteira, capim bráquiara e bosquetes de vegetação arbórea em regeneração, junto ao córrego.
	Criar bosques Recuperação APP Revegatação e Diversif. espécies
	Ciclovia, trilhas, equipam/ exercícios, recreação infantil, mobiliário, pontos de encontro, lazer contemplativo
	Adequação sinalização vias/ Administração/ Estac/ Bicicletário/ Lanchonete /Pórticos

	I.1.3. Boa Vista
	NORTE
	165.000
	Não há
	SIM
	Bosque de pinheiros, pequeno fragmento florestal,  vegetação arbórea em regeneração árvores frutíferas e áreas com gramíneas, braquiara
	Recuperação fauna/ flora Reflorestamento APP/ interligação dos bosques existentes
	Mirante / teleférico/ circuitos arborismo/ mountain-bike/ Trilhas, lago, equipam/ exercícios,  pontos de encontro, mobiliário, descanso, lazer contemplativo
	Reforma edifício/ sinalização vias / Sanitário públic/ 2 Estac/ Bicicletário/ Lanchonete

	I.1.4. Itapuã
	LESTE
	140.000

+ 45.000
	Bueirinho

Afluente do Pararangaba Margem direita
	SIM
	Cobertuta de vegetação rasteira  capim braquiara, e parte por bosquetes,  vegetação arbórea junto ao córrego.
	Criar bosques Recuperação APP Revegatação e Diversif. espécies
	Ciclovia, trilhas, equipam/ exercícios, recreação infantil, mobiliário, quadra poliesportiva, p.skate, c.bocha, c.malha, arena, equiamp/ culturais.
	Adequação sinalização vias / Administração/ Sanitário públic/ Estac/ Bicicletário/ Lanchonete

	I.1.5. Senhorinha - Fase II
	SUL
	66.099
	Senhorinha

Afluente do

Vidoca, Margem direita
	NÃO
	Vegetação rasteira e capim braquiara. remanescente de vegetação arbórea a regenerar, jt ao córrego.
	Manejo florestal p/ Recuperação de remanescente e da APP
	Trilhas, equipam/ exercícios, recreação infantil, mobiliário, pontos de encontro, lazer contemplativo
	Adequação sinalização vias/ Terraplenagem Administração/ Estac/ BIcicletário

	I.1.6. Cambuí
	SUDESTE
	180.000
	Cambuí Margem direita do Rio Paraíba do Sul
	SIM
	Cobertuta de vegetação rasteira, capim bráquiara e  por bosqueamento, de vegetação arbórea em regeneração, junto ao córrego.
	Criar bosques Recuperação APP Revegatação e Diversif. espécies
	Ciclovia, trilhas, equipam/ exercícios, recreação infantil, mobiliário, pontos de encontro, descanso lazer contemplativo
	Adequação sinalização vias/ Administração/ Sanitário público/ Estac/ Bicicletário/ Pórticos

	Área total
	
	964.134
	


	Quadro 2. Parques: Inserção urbana, incremento projetado de área verde e população beneficiada por Região

	I.1 PARQUES
	Região
	incremento

Área verde

m2
	Zoneamento
	Setor

Sócio econom.
	Bairros beneficiados

(avaliação da abrangência)
	Índice potencial

área verde/

Habitante

m2/hab
	População

Beneficiada

estimada
	Loteam/

Proj.

no entorno

	I.1.1. Ribeirão Vermelho
	OESTE


	251.035
	ZR

ZM-6
	18
	Urbanova I, II, III, IV, IVa,V, VI, VII, Reserva do Parathey


	74,13
	6.179
	Colinas do Parathey, Alpha Ville,Res. Jaguari, res. Mantiqueira, Mont Serrat

	I.1.2. Alambari
	LESTE


	117.000
	ZM-4
	7
	Campos de São José e Jardim Mariana II, St Cecília I e II
	28,24
	6.679
	

	I.1.3. Boa Vista
	NORTE


	165.000
	ZM-4
	1
	Altos de Santana, Vila Paiva, Jardim Telespark Vila Dirce e Alto da Ponte
	7,09
	23.845


	Altos de São José

	I.1.4. Itapuã
	LESTE/


	140.000

+ 45.000
	ZM-3
	Região Leste
	Distrito de Eugênio de Melo - Bairros Galo Branco e Jardim Itapuã
	14,25
	16.336
	Aquarius

misto

	I.1.5. Senhorinha - Fase II
	SUL


	66.099
	ZM-3
	14 e

15
	Bosque Eucaliptos, Jd Satélite, San Marino, Jd América e Jardim Anhembi.
	12,10

16,38

8,15
	53.825
	não

	I.1.6. Cambuí
	SUDESTE

LESTE


	180.000
	ZR

ZM-3 ZUPI ZETI
	5
	Vila Industrial,Conj. Resid. Planalto, Conj. Habit. Integração, Jd Ismênia, Vila Tatetuba, Conj Habit. Pq das Américas, Conj Habit.Intervale, Conj. Resid. Vista Linda.  Região Centro: Jd Jussara,Jd Monte Castelo Vila Kennedy, Jd Martins Pereira, Jd Paulista, Jd São José,JdNova Guarani
	7,99
	174.941
	Santa Luzia

Santa Rosa

Sítio B. Jesus

Santa Júlia

Alto São José

Santa Júlia 2

Davoli


Notas : Fonte dados da PMSJC – fichas dos projetos  / site http://www.sjc.sp.gov.br/bid/jan 208, e Caderno Técnico do Plano Diretor 2006, PMSJC/UNICAMP

  (i) Foram utilizados dados de população pelo IBGE Censo 2000 e projetada 2003, conforme disponíveis nas fichas. É preciso compatibilizar a base de dados , com base line população, critério de área de influência, população a ser beneficiada, projetos aprovados de loteamentos do entorno, para fazer projeções dos índices a serem obtidos de área verde por habitante com os Parques a serem implantados. O índice potencial de 13,68 m2 /hab, poderá ser comparado com o incremento estimado, 2008.

 (ii) Os Parques incorporam áreas verdes públicas de loteamentos já realizados, os fundos de vale, as ZDCA – Zonas de Domínio de Cursos d’Água correspondentes e eventualmente alguma área contígua a desapropriar seja pela vegetação, pela situação, quando permite integração do parque a outras áreas.

(iii) Todos os Parques propostos não são classificados como Unidade de Conservação da Natureza conforme SNUC – Lei federal 9.985/ 2000

*Regularização fundiária Lei federal 6766/99 art74 LC 165/97 Item 152;  ** PCM – Plano Comunitário de Melhoramento é uma linha de pavimentação em parceria com a Prefeitura; 

	Quadro 3. Síntese dos projetos sociais de Regularização Fundiária propostos pela Programa

	Componente 1.

Subcomponente 3  
	zona
	Nº Famílias

Beneficiárias

(Nº unidades a remover)
	  Localização 

( Numero de matricula das glebas)
	Infra-estrututa existente 
	Equipamentos do entorno

Raio de 15 m
	Regularização urbanística e fundiária* com 

pavimentação - PMC**


	Questão social


	Comércio existente

Equipamentos entorno

	1.3.1.Jardim Michigan II, III e IV
	LESTE
	176 lotes

(não há) 


	Avenida Tancredo Neves e Estrada Municipal SJC- 270

(Glebas nº 129.443;

89.049 e 54016)
	Iluminação pública e domiciliar; Rede de abastecimento de água; Rede de coleta de esgoto; Transpo. coletivo; Coleta de lixo.
	Escola Municipal 

Escola Estadual

Centro Comunitário
	Ruas existentes consolidadas

Pavimentação a executar (PCM)

Dispensa de áreas de equipamentos
	Existe Associação Moradores


	Existe bar, mini-mercado, pequenos bazares, cabeleireiros e outros a serem regularizados


	1.3.2. Jardim dos Coqueiros
	LESTE
	354 famílias 

(39 casas em APP)

Os remanejamentos serão internos ao loteamento, respeitadas as políticas do BID (OP-310).


	Próximo do

Jardim São José II

(Glebas nº 31.035, 95.316, 98.337 e    97.131 - parte).
	Iluminação domiciliar e pública; Sistema de abastecimento de água; Coleta de lixo; Transporte coletivo;
	Escola Municipal 

FUNDHAS

UBS

Creche

Centro Comunitário
	(i) Remoção  famílias em APP e inclusão no Programa Habitacional da Prefeitura; Recuperação APP degradada 

(ii) Implantação Novas ligações viárias; Sistema drenagem; ampliação do Sist  coleta e tratamento esgoto; minimizar demolições; área de lazer em área remanescente; asfalto pelo PCM
	SAB (Sociedade Amigos de Bairro) oficial e muito atuante


	Existe bar, mini-mercado, pequenos bazares, cabeleireiros e outros a serem regularizados
Existe atendimento saúde educação no entorno

	1.3.3. Jardim Chácara Araújo
	LESTE
	624 famílias

(não há)
	Avenida Tancredo Neves-glebas nº 99051 a 99062,99064 e 99065 
	Iluminação pública e domiciliar, rede de abastecimento de água, transporte público e coleta de lixo 
	Escola Municipal 

Escola Estadual

Centro Comunitário

UBS

Creche
	(i) Remoção  famílias em APP e inclusão no Programa Habitacional da Prefeitura; Recuperação APP degradada 


	Existe Associação de Moradores
	Existe bar, mini-mercado, pequenos bazares, cabeleireiros e outros a serem regularizados
      Existe atendimento saúde educação no entorno

	1.3.4.Jardim Altos do Caeté
	NORTE
	177 famílias

(não há)
	
	
	Escola Municipal 

Escola Estadual

UBS e FUNDHAS
	Ruas existentes consolidadas

Pavimentação a executar (PCM)

Dispensa de áreas de equipamentos
	Existe Associação de Moradores
	Existe bar, mini-mercado, pequenos bazares, cabeleireiros e outros a serem regularizados
      Existe atendimento saúde educação no entorno

	1.3.4. Rio Comprido
	OESTE
	548

 Os remanejamentos serão internos ao loteamento, respeitadas as políticas do BID (OP-310).
	Próximo à Dutra, e à divisa com Jacareí
	
	Escola Municipal 

Escola Estadual


	Possível remoção de 38 famílias em APP e inclusão no Programa Habitacional da Prefeitura; Recuperação APP degradada 


	Existe Associação de Moradores


	Existe bar, mini-mercado, pequenos bazares, cabeleireiros e outros a serem regularizados
       Existe atendimento saúde educação no entorno


	Quadro 4. Componente 2. Melhorias da Mobilidade da População - Características físico-ambientais das obras viárias que serão financiadas

	Obras viárias 
	zona
	Dimensão das vias projetadas 
	Área impermeável

estimada
	Compensação da área impermeável
	Função 
	Desocupação de área protegida
	Via segregada coletivo
	ciclovia
	Principais 

Interferências 

	2.4. VIA DO BANHADO
	CENTRO

OESTE
	Extensão= 4 km

Caixa total = 33 m

3 faixa/sentido= 10,5m x 2 =21m cant central= 6m

Ciclovia =3m

Passeios 3x2=6m


	13,2 km2
(projeto a executar)
	Recuperação de áreas degradadas e ocupadas /entorno; Implantação Áreas Verdes/  Arborização Equipam/ urbanos

E de lazer/ Recomposição do vegetação  planície  do Banhado
	Cinturão de proteção do Banhado;

Complementação  do anel central desvio tráfego por  Marginal ao Centro
	Desocupação favela - APA Banhado precondição à

Implantação Parque do Banhado
	sim
	sim
	APA IV do Banhado

Favela do Banhado

(Nova Esperança)

Transposição com viário estrutural

	2.5. SISTEMA CAMBUÍ
	CENTRO

SUDESTE

LESTE
	Extensão= 9 km

Caixa 33m

3 faixa/sentido= 10,5m x 2 =21m cant central= 6m

Ciclovia =3m

Passeios 3x2=6m
	29,7 km2
(projeto a executar)
	Recomposição cobertura vegetal APP      Recuperação de áreas degradadas e ocupadas /entorno; Implantação Áreas Verdes/ Arborização/ Equipam/ urbanos e de lazer


	Ligação Sudeste – Centro com nova transposição à Dutra


	Desocupação pontos de invasão - APP do Ribeirão Cambuí/Putim
	sim
	sim
	Transposição/ Via Dutra

Córrego do Cambuí e transposição com calha principal e afluentes  áreas de nascentes


As obras 2.1 – 2.3 já passaram pelo processo de licenciamento e consulta e estão concluídas ou em execução; tratam-se de obras 100% financiadas pela Prefeitura para Reconhecimento de Gastos de Contrapartida.

V.
IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

Apresentam-se a seguir os principais impactos e Medidas Mitigadoras do Programa, Quadros 5 a 12, avaliados em conjunto pela semelhança das intervenções. Foram analisadas as obras de acordo com as suas especificidades, quando necessário, conforme as características de cada projeto, relativas ao meio onde se inserem. Apenas os novos dois projetos que serão financiados pelo Banco se apresentam.

Resumindamente se apresenta a seguir alguns dos pontos relativo aos aspectos ambientais do Programa que deverão ser obedecidos: 

1) Será elegível para financiamento no âmbito do Programa o Projeto que cumpra às exigências a seguir enumeradas:

a) atender aos requisitos técnicos e legais referentes ao Sistema de Licenciamento Estadual, apresentando todas as licenças exigíveis (Licença Prévia, Licença de Instalação e, quando for o caso, Licença de Operação), adotando as medidas de proteção e de controle ambiental necessárias.

b) integrar um Plano Integral de Ação Social (e.g., Plano de Reassentamento) sempre que o Projeto envolver remoções que obriguem o seu reassentamento.

Para a execução do Programa deverão ser atendidas as seguintes condições:

a) evidência, antes de iniciar a licitação das obras, de que constam dos correspondentes Editais as medidas de mitigação e especificações ambientais que constam do Manual Ambiental de Construção (ANEXO XX do POD) que será parte dos Editais de Licitação dos Empreiteiros.

b) evidência, antes de iniciar a licitação das obras, de que constam dos correspondentes Editais os requerimentos específicos definidos no respectivo Planos de Control Ambiental (PCA) aprovado pela autoridade ambiental para outorgar a Licença de Instalação;

c) Implementação do Plano de Reassentamento – PDR, antes do início das obras, onde houver reassentamentos;

d) evidência, antes de iniciar a licitação das obras civis que lhes correspondam, de que as famílias afetadas tenham sido efetivamente reassentadas e que os proprietários tenham sido indenizados;    

Parte das informações apresentadas nos Quadros 5 a 12 e relativas as medidas mitigadoras serão incorporadas nos PCA das respectivas obras, incluindo outras que porventura se farão necessárias e que serão consideradas adequadas para mitigar os impactos identificados em cada obra. 
Quadro 5: Resumo dos Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras gerados pelas intervenções do Componente 1: Melhorias urbano-ambientais – Sub-componente 1: PARQUES

	Sub-componente 1.1: PARQUES

 PROJETOS E AÇÕES
	IMPACTOS POSITIVOS 
	IMPACTOS NEGATIVOS 
	MEDIDAS MITIGADORAS

	PARQUES URBANOS

6 (seis) unidades: 

1.1.1. Parque do Ribeirão Vermelho; 

1.1.2. Parque do Alambari 

1.1.3. Parque Boa Vista, 

1.1.4.Parque do Itapuã, 

1.1.5. Parque do Senhorinha – Fase 2

1.1.6. Parque do Cambuí

Ações Previstas na Fase de Implantação:

· Implantação dos Parques na Área de Proteção Permanente dos córregos e ribeirões (Parques Lineares) 

· Desapropriação de áreas contíguas 

· Tratamento das áreas desapropriadas (demolições eventuais) para integração aos Parques

· Repovoamento vegetal e Enriquecimento da Arborização  nas margens dos córregos - APP na faixa de 30 metros e nos trechos antropizados

· Recuperação de áreas de risco – erosões  

· Implantação de equipamentos de lazer ativo e de contemplativo 

· Implantação infra-estrutra (administração,  estacionamento e acessos) 

· Criação /recuperação de bosqueamento 

· Obras para implantação de equipamentos comunitários de lazer

· Repovoamento vegetal das margens dos córregos

· Obras de recuperação das áreas degradadas 

Ações Previstas na Fase de Operação:

· Funcionamento das unidades

· Manutenção das áreas verdes e dos equipamentos


	Meio Físico-Biótico:

· Aumento do índice de área verde por habitante no município,

· Ampliação de áreas verdes permeáveis, contribuindo para minimizar inundações em época de chuvas, 

· Maior equilíbrio ecológico melhorando o ecossistema local,
· Redução das cargas difusas, poluidoras afluentes, pelo aumento das áreas de absorção

· Recuperação e restauração das funções ecológicas das áreas de APPs – Áreas de Preservação Permanente, assegurando a melhoria da qualidade ambiental

· Criação de ambientes favoráveis à manutenção da biodiversidade 

· Valorização dos recursos socioambientais da bacia e conscientização da comunidade quanto ao uso sustentável das áreas de proteção dos recursos naturais.

· Melhoria das condições estético-paisagísticas e ambientais

· Recuperação das áreas degradadas, com tendência de reequilíbrio das condições naturais das áreas afetadas

· Redução e/ou eliminação dos pontos críticos de erosão Redução do processo de assoreamento provocados por carreamento de partículas soltas de áreas descobertas / erosões nos canais

· Eliminação de situações de risco geotécnico e inundações, mediante obras de consolidação geotécnica 

Meio Socioeconômico:

· Modificação dos usos atuais nas margens dos canais, propiciando a melhoria da qualidade de vida da população

· Geração de renda/empregos diretos e indiretos durante as obras

· Melhoria da salubridade humano-ambiental junto aos córregos

· Prevenção contra invasão das áreas de 1a categoria e APPs

· Incremento do Sistema de Parques Lineares, recomendado pelo Plano Diretor,  com perspectivas de integração de áreas verdes e de lazer em toda a cidade

· Aumento das opções de lazer à comunidade do em torno

Após a conclusão das obras (fase de Operação):

· Consolidação das condições de aumento das áreas verdes ( índice por habitante)

· Valorização urbana e imobiliária das áreas sob intervenção 

· Melhoria das condições de convívio social e bem-estar, diminuindo os altos índices de violência urbana

· Estímulo do sentimento de pertencimento ao bairro e à cidade, possibilitando a criação de vínculo afetivo com o meio 

· Valorização por parte da população dos espaços públicos como elementos de equilíbrio ambiental (com melhoria das condições de sustentabilidade das intervenções e manutenção/preservação dos equipamentos públicos)

· Melhoria sócio-ambiental e ampliação das áreas de recreação e lazer (praças, áreas livres arborizadas, etc.)


	Impactos negativos reversíveis porque relacionados à fase de Implantação, sendo eliminados na fase de Operação.

Meio Físico-Biótico:

· Carreamento de solo para os cursos d’água, durante a fase de obras e movimentação de terra,com piora da qualidade das águas

· Piora da qualidade do ar (poeiras e particulados), durante a movimentação de máquinas e equipamentos (na fase de obras)

· Carreamento de sedimentos, adubos e fertilizantes às vias públicas, e as redes de drenagem durante as implantação de arborização (repovoamento vegetal) , durante o plantio das espécies na área urbana (calçamento e praças) e nas áreas de 1a categoria – APPs, com degradação da qualidade das águas.
Meio Socioeconômico:

· Desocupação de usos indevidos nas APP

· Desapropriação e relocação de famílias

· Desapropriação e compensação de perdas.

· Incômodo aos pedestres e moradores, dificultando acesso, inclusive, de veículos durante as obras. 

· Ruídos e Vibrações durante as obras, devido à movimentação de máquinas e equipamentos, podendo afetar a estrutura das residências


	Medidas de proteção e controle durante as obras:

Proteção do solo durante as obras; remoção de camada superficial protetora, a ser recolocada após a conclusão das obras de  terraplenagem; controle de motores máquinas e equipamentos durante as obras, evitando poluição sonora e do ar (queima de combustíveis) ; medidas de proteção aos funcionários e visitantes da obra para evitar acidentes; sinalização adequada para desvio de tráfego de veículos e de pedestres, e demais medidas de proteção e segurança recomendadas pelo MANUAL DA CONSTRUÇÃO.

Para implantação dos Parques as desapropriações de edificações ocupadas são pontuais e escassas (ex: Boa Vista); as desapropriações são na maioria, de áreas verdes desocupadas (ex: Senhorinha); quando houver desapropriação de área ocupada, a Prefeitura cumprirá as exigências da lei para adequação de valores equivalentes e auxiliará as famílias a serem relocadas, no processo de mudança; 




Quadro 6: Resumo dos Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras geradas pelas intervenções do Componente 1 - Melhorias Urbano-ambientais: Sub-componente 2. Gestão de Resíduos da Construção – RCD

	Sub-componente 2: GESTÃO / RDC

 PROJETOS E AÇÕES
	IMPACTOS POSITIVOS 
	IMPACTOS NEGATIVOS 
	MEDIDAS MITIGADORAS

	1.2. GESTÃO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

RCD 

Ações Previstas na Fase de Implantação:

· Execução de Serviços de saneamento ambiental

· Implantação de rede de coleta de pequenos volumes de resíduos (RCD) – 21 postos de coleta 

· Credenciamento de caçambeiros

· Regularização de áreas de aterro

Ações Previstas na Fase de Operação:

· Funcionamento das unidades

· Manutenção da rede e dos equipamentos dos PEVs

· Fiscalização e controle do sistema


	Meio Físico-Biótico:

· Melhoria da qualidade ambiental dos bota-foras irregulares eliminando a disposição inadequada de resíduos,
· Possibilitar a destinação adequada e controlada de resíduos da construção civil 

· Redução dos vetores de insalubridade gerada por depósitos irregulares que misturam resíduos orgânicos e da construção civil , 

· Redução da degradação e contaminação dos solos por resíduos e em áreas de botas-fora e irregulares

· Manutenção e controle das condições físicas dos aterros de RCD
· Possibilidade de fiscalização das áreas dos aterros, contribuindo para o equilíbrio ambiental

· Redução riscos de assoreamento de canais por despejo de resíduos

Meio Socioeconômico:

· Melhoria das condições estéticas, paisagísticas e ambientais
· Redução da possibilidade de aparecimento de exploração clandestina de transporte de resíduos (RCD)
· Regulação dos caçambeiros 

· Redução de despesas com remoção de disposição clandestina de resíduos; 

· Diminuição de custos de transporte de resíduos (logística)

· Geração de renda e empregos diretos e indiretos durante as obras
· Melhoria da qualidade de vida em função das melhorias sanitário-ambientais obtidas com a coleta regular de RCD

· Ampliação e melhoria das condições de prestação de serviços públicos de coleta de RCD 

· Incentivo à utilização de agregados reciclados em substituição a agregados naturais como areia e pedra, através da reciclagem/reaproveitamento de materiais depositados nos PEV 

· Suporte (facilidade) aos empreendimentos em obras e projetados
· Redução dos riscos de atração de investimentos e investidores para a região e expansão das ofertas de serviços

· Racionalização de transporte de cargas RCD na área urbana (logística) 

	Impactos negativos reversíveis porque relacionados à fase de Implantação, sendo eliminados na fase de Operação.

O ruído dos veículos nas proximidades do PEVs é um impacto negativo irreversível, porém de pouca abrangência.

Meio Físico-Biótico:

· Poluição sonora e atmosférica (poeiras e particulados), em função da movimentação de resíduos, caminhões, 

· Durante a operação, risco de carreamento para as vias, caso não sejam adequadamente acondicionados e transportados para os aterros ou locais de disposição final 
Meio Socioeconômico:

· Incômodos aos transeuntes e tráfego local de veículos e pedestres, nos postos de coleta 

· Possibilidade de ocorrência de acidentes de trabalho

· Necessidade de áreas de bota-fora e atividades de transporte de material excedente

· Na fase de operação e de manutenção do aterro, aumento dos custos operacionais e de controle

	Controle dos horários de recolhimento dos volumes de resíduos da construção civil; controle dos caminhões que farão a coleta – dimensões e motores – de modo a minimizar o impacto no trânsito e dos ruídos no local dos PEVs. Sinalização adequada para indicação de parada para coleta de materiais.

Orientação aos usuários para acondicionamento adequado dos volumes de resíduos da construção civil a serem depositados nos PEVs. Fiscalização do destino final dos resíduos recolhidos.


Quadro 7. Resumo dos Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras geradas pelas intervenções do Componente 1. Regularização Fundiária
	Sub-componente I.3.

REGULARIZACAO FUNDIÁRIA  
	IMPACTO POSITIVOS 
	IMPACTOS NEGATIVOS 
	MEDIDAS MITIGADORAS

	Ações Previstas na Fase de Implantação:

· Loteamentos a regularizar com lei aprovada: Michigan II, III E IV, Coqueiros, Chácara Araújo, Alto Caetés;  que depende de aprovação da lei: Rio Comprido

· Levantamento topográfico cadastral dos lotes correspondentes 

· Obras de urbanização das favelas (acessos e redes) 

· Regularização da posse/propriedade do imóvel)

· Relocação de famílias / dentro da área ocupada

· Relocação de famílias fora da área

· Obras de Readequação Urbana e Ambiental de Loteamentos

· Obras das novas Unidades Habitacionais

· Escolha da forma de reassentamento: compra e/ou carta crédito

Ações Previstas na Fase de Operação:

· Consolidação das ocupações regularizadas 

· Fiscalização para manutenção das áreas livres desocupadas

· Manutenção dos equipamentos instalados

· Fiscalização e controle dos loteamentos urbanizados

· Complementação dos processos jurídicos para  obtenção dos títulos de  propriedade dos lotes.
	Meio Físico-Biótico:

· Melhoria da qualidade das águas dos córregos, canais, devido à retirada dos esgotos e cargas poluidoras diretas lançadas pela habitações do núcleo a ser atendido 

· Melhoria das condições salubridade ambiental

· Melhoria e controle das condições de escoamento e drenagem, evitando acúmulo de água e lixo, que geram insalubridade

· Proteção e recuperação de áreas de 1a categoria e APPs (sobretudo nas margens dos Córregos) com a desocupação e relocação das habitações que estão invadindo essas 

· Eliminação das situações das habitações em risco geotécnico e/ou estrutural

Meio Socioeconômico:

· Melhoria das condições de acessibilidade, habitabilidade, segurança e convívio social

· Melhoria do sistema de coleta de lixo, por acessibilidade a locais antes não atendidos

· Melhorias sanitárias e qualidade de vida da população

· Redução dos índices de contaminação e doenças de veiculação hídrica, provocadas pelos esgotos sanitários, com redução dos custos de saúde

· Melhoria das condições de distribuição e da qualidade de água para abastecimento público, com maior controle das perdas 

· Redução de insetos e vetores atraídos pelo acúmulo de águas e do lixo

· Ordenamento territorial e urbano, com elevação dos padrões de vida

· Valorização imobiliária das áreas atendidas e do entorno
· Incentivo a reinserção social das famílias atendidas com novas habitações 
Após a conclusão das obras:

·  Impacto positivo pela melhoria das condições do loteamento e das habitações, com regularização do direito a moradia e da posse do imóvel

· Consolidação da ocupação em condições favoráveis à integração à malha urbana 

· Consolidação da ocupação em condições favoráveis à integração social dos moradores ao entorno urbanizado e da comunidade à sociedade
	Impactos negativos reversíveis porque relacionados à fase de Implantação, sendo eliminados na fase de Operação.

Impacto negativo irreversível: reloçação de famílias (que pode ser revertido se houver aceitação individual das novas condições de moradia)

Meio Físico-Biótico: 

· Nas obras: Carreamento de terra para os cursos d’água,com piora da qualidade das águas durante as obras ; Piora da qualidade do ar (poeiras e particulados); Acumulo de lixo e entulho nas ruas, com poluição visual; Supressão vegetal para abertura de vias; 

· Obstrução das redes de drenagem por terra, lixo ou entulho, com prejuízos ao sistema de escoamento das águas

Meio Socioeconômico:

· Receio e desconfiança da população quanto às condições das novas habitações

· Relacionamento entre a equipe técnica e os moradores que exige transparência e confiança entre as partes

· Incômodo aos pedestres e moradores, dificultando acesso, inclusive, de veículos durante as obras (dada a largura das vielas das favelas)

· Ruídos e vibrações durante as obras, devido à movimentação de máquinas e equipamentos

· Odor desagradável durante as obras de construção das redes de esgoto, pela concentração das cargas em alguns pontos (antes das interligações)

	Os processos de relocação com reassentamento, geram insegurança nas famílias a serem relocadas. 

A Prefeitura deverá esclarecer as famílias afetadas pelas obras, antes do início das obras, quando do cadastramento das famílias a serem removidas, criando uma relação de confiança entre a equipe da prefeitura e as lideranças locais. 

A Prefeitura oferecerá diferentes opções ao reassentamento: para unidades isoladas, diferentes  locais na cidade, carta de crédito da Caixa Econômica Federal, em valor equivalente, ou,  nova unidade habitacional em conjunto habitacional de programa municipal em implantação, selecionado para abrigar famílias afetadas por obras de regularização de loteamentos, de desocupação de APP, ou outras.

Demais impactos reversíveis provocados durante as obras, por máquinas, veículos e equipamentos deverão seguir as recomendações já especificadas no MANUAL DE CONSTRUÇÕES, Anexo IX deste RAA.


Quadro 8: Identificação de Riscos Sociais E Medidas De Prevenção do Projeto de Remanejamento das Famílias do Banhado
	Sub-componente I.4.

REMANEJAMENTO DAS FAMÍLIAS DA FAVELA DO BANHADO
	RISCOS DURANTE PREPARAÇÃO PROCESSO
	MEDIDAS DE PREVENÇÃO 

	Ações Previstas na Fase de Implantação:

· Seleção das famílias /cadastro das áreas

· Relocação de famílias / dentro da área ocupada

· Relocação de famílias fora da área

· Escolha /Seleção da(s) área (s) de provisão ao reassentamento de famílias removidas: compra gleba e/ou desapropriação 

· Obras: Adequação Urbano-ambiental de Loteamentos p/Provisão

· Obras novas Unidades Habitacionais dentro dos loteam/ originais

· Obras de conjunto habitacionais na área de provisão

· Indenização por produto de valor equivalente habitação em outro local – carta de crédito

· Indenização em valor equivalente em espécie (dinheiro)


	Desinformação / projeto e seus benefícios, levando ao desinteresse e a não-adesão ao reassentamento; 
	· Estruturar Sistema de Informação Permanente; 

· Manter dinâmica de reuniões periódicas mensais com os moradores; 

· Avaliar a presença pelo número de cadastro, comparando-os com listas de presença; 

· Dedicar atenção especial àqueles moradores que não estejam comparecendo às reuniões, fornecendo as informações de que não disponham, corrigindo distorções e incentivando sua participação. 

	
	Compatibilizar a necessidade de participação da comunidade com os limites e possibilidades do projeto; 
	· Identificar os aspectos polêmicos e os de possível negociação; 

· Identificar previamente as alternativas viáveis técnicas e financeiramente para apresentar e discutir com a comunidade em relação às questões polêmicas e às pendentes. 

	
	Baixa credibilidade, descrédito ao projeto. Fator de baixo risco, pela continuidade Progr Mun Desfavelização; 
	· Propiciar às comunidades um acompanhamento e compreensão de todas as etapas do projeto; 

· Desenvolver nas áreas ações que dêem visibilidade aos estágios de concretização do projeto; 

· Fornecer elementos que permitam aos moradores acompanhar o desenvolvimento do projeto, como plantas, ilustrações, documentos sobre o andamento; 

· Viabilizar o contato de lideranças com autoridades extra-Prefeitura para referendar o projeto e tirar dúvidas; 

· Realizar visitas periódicas ao canteiro de obras com lideranças e outros moradores interessados. 

	
	Forças de desagregação comunitária que prejudiquem a participação dos moradores; 
	· Investir na organização comunitária a partir de lideranças positivas e comprometidas com o projeto; 

· Identificar as forças contrárias e os pontos de conflito negociáveis, de natureza político-partidária, esclarecer e comprovar a realidade e os benefícios do projeto; no caso de forças ligadas ao tráfico de drogas, buscar o estabelecimento de um modus operandi legitimado pela população por meio da comissão de representantes. 

	
	Baixo grau de organização das comunidades; 
	· Investir na organização da comunidade 

· Estabelecer o trabalho de fortalecimento e capacitação das lideranças;

· Promover ações para o desenvolvimento social da comunidade como um todo incentivando a solidariedade;

· Valorizar as soluções coletivas no planejamento das ações;

· Estabelecer ações voltadas à informação geral acerca do projeto.

	
	Alterações: venda/aluguel/construção de novos barracos. Fator de baixo risco: cadastro existente há anos
	· Assegurar no inicio do projeto regras claras e validadas socialmente com a “Contratação do Projeto”;

· Estabelecer um controle em conjunto com a comunidade, procurando evitar tais ocorrências;

· Entre as regras, propor: a impossibilidade de inclusão de novos moradores no cadastro; transferência para as famílias já cadastradas da responsabilidade por outras pessoas que venham morar em suas casas.

	
	Volume de remoções;
	· Estabelecer trabalho preparatório com as famílias, de modo a minimizar os problemas decorrentes das mudanças incluindo a formação prévia dos grupos de vizinhanças, respeitando as relações atuais e os critérios definidos pelas famílias;

· Estabelecer planejamento das remoções em conjunto com as famílias.

	
	Elevado grau de vulnerabilidade dos moradores dos núcleos;
	· Ampliar o conhecimento sobre a extensão das vulnerabilidades, especialmente violência, dependência química, nível de escolaridade e de qualificação profissional, número de mulheres chefes de família, etc;

· Identificar instituições, ONG’s e programas co-localizados e trabalhar em conjunto com esses grupos;  

· Identificar e propor ações e parcerias com outros órgãos da Prefeitura que atuam sobre os elementos de vulnerabilidades detectadas.

	
	Focos de Resistência à mudança, embora apenas 2,1% disseram não querer ser removidos do local, 
	· Estudar os focos de resistência estratégias de negociação; 

· Ampliar as informações sobre o projeto; 

· Definir prazo final de adesão ao projeto.

	
	Participação insuficiente da comunidade resultando em opções e soluções mal adequadas a sua realidade
	· Avaliar a presença dos moradores nas reuniões mensais, através da assinatura da lista;

· Identificar as famílias que apresentam dúvidas ou necessidade de maior atenção, para acompanhamento mais próximo (atendimento individual, orientação, encaminhamento ou visita domiciliar), abrindo inclusive, a possibilidade de mudança da opção tomada pela família, caso esta perceba que a mesma é inadequada.


Ver PIAS para mais detalhes.

Quadro 8: Identificação de Riscos Sociais E Medidas De Prevenção do Projeto de Remanejamento das Famílias do Banhado (continuação)
	Sub-componente I.4.

REMANEJAMENTO DAS FAMÍLIAS DA FAVELA DO BANHADO
	RISCOS APÓS O REASSENTAMENTO
	MEDIDAS DE PREVENÇÃO


	
	Integrar as comunidades com outras comunidades do entorno na área de reassentamento.e


	· Identificar focos de resistência e problemas à integração; 

· Identificar ações concretas que favoreçam a integração; 

· Trabalhar a integração através das lideranças, antes da transferência; 

· Estabelecer um sistema de comunicação/ informações do projeto, também para os moradores do entorno;

	
	Problemas relacionados à construção das casas, obras e de adaptação pós-ocupação. 
	· Planejar ações para fazer frente aos problemas e riscos no Plano de Ação 

· Pós-​Ocupação, em conjunto com a equipe de engenharia; 

· Preparar atuação específica para encaminhar soluções integradas com o Programa de Auto Construção Assistida da Prefeitura, para o caso de ampliações. 

	
	Venda de casas por não avaliar bem os ganhos com o reassentamento e o valor da moradia como um direito. 
	· Abordar no Plano de Pós-Ocupação estratégias de fortalecimento dos vínculos com a moradia; 

· Conscientização dos moradores quanto ao direito de moradia conquistada; 

· Informação sobre o valor real do imóvel após a quitação das prestações; 

· Conscientização quanto à ilegalidade da venda antes da quitação; 

· Monitoramento da presença dos titulares nas casas adquiridas; 

· Colocação nas casas de selos cadastrais alertando para a impossibilidade da venda ou do aluguel e para o processo de reintegração de posse caso isto ocorra; 

· Fazer trabalho informativo sobre as regras contratuais.

	
	Empobrecimento das famílias devido a relocação para áreas distantes dos seus locais de trabalho e

Falta de capacidade das famílias para assumirem seus novos encargos
	· Implementar ações de geração de renda na nova área,(atenção às famílias com dificuldades com suas contas)

· Assegurar através de parcerias com as: 

A) Secretaria de Desenvolvimento Social: a participação das famílias identificadas nos “Programas de Transferência de Renda”, (PEAD-Programa Emergencial Auxilio Desemprego), “Programa de Garantia de Renda Mínima e Geração de Renda Alternativa” (hoje Programa Bolsa Auxílio Qualificação), “Programa de Geração de Renda” – Reciclagem Cidadã – Cooperativa de Reciclagem Futura e PRODEC – Programa de Desenvolvimento Comunitário (cursos e capacitação profissional).

B) Secretaria de Desenvolvimento Econômico: através de encaminhamento ao PAT – Posto de Atendimento ao Trabalhador e ao Disque Serviços. Atividades existentes como: salão de beleza ou comércio, serão  encaminhadas ao BEJ - Banco do Empreendedor Joseense, caso queiram ampliar os negócios.

· Intermediar o repasse de recursos do Plantão Social do Município e Entidades Sociais conveniadas para facilitar a destinação de ganhos financeiros ao pagamento das contas.

	
	Continuação ou exacerbação da pobreza devido a falta de serviços (escola) para os mais jovens (esmagadora maioria)
	· Garantir vagas nas escolas próximas as áreas de reassentamento, pois no município não existe criança fora da escola, às que estudam a  mais de 2 Km, são repassadas vale transporte. 

· Viabilizar a implantação de um PRODEC no Centro Comunitário do próprio conjunto destinado especificamente aos jovens, com cursos voltados para esta faixa etária, uma vez que na pesquisa realizada esses jovens já não trabalham onde moram hoje, necessitando de capacitação. 


Ver PIAS para mais detalhes.

Quadro 9: Resumo dos Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras provocadas pelas desapropriações necessárias à implantação dos Componentes 1 e 2
	INTERVENÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO 
	IMPACTOS POSITIVOS 
	IMPACTOS NEGATIVOS 
	MEDIDAS MITIGADORAS

	Afeta a aos projetos do Componente 1 * Parques e remanejamento de famílias e também aos projetos do Componente 2** Sub-componente 1. Obras viárias, em todos os projetos de vias propostas: 

2.1.1. TANCREDO NEVES

2.1.2. VIA NORTE 

2.1.3. VIADUTO SANTA INES

2.1.4. VIA DO BANHADO

2.1.5. SISTEMA CAMBUÍ

Ações Previstas na Fase de Implantação:

· Desapropriação de imóveis privados na área afetada – DESOCUPADOS E OCUPADOS, de propriedade privada.

· Desocupação de área pública, especialmente da APA Via do Banhado e em outros casos isolados de APP de córregos.

Ações Previstas na Fase de Operação:

· Acompanhamento dos processos de desapropriação.

· Atualização cadastral

· Negociação/Acordos para quitação de valores envolvidos 

· Regularização dos títulos de propriedade


	Desapropriação:

· Viabilização de melhorias urbanas, obras urbanas de interesse social, com destinação específica aprovadas por lei.

· Fortalecimento da vocação ambiental da área do Banhado, pela sua desocupação;

Desocupação:

· Regularização da situação habitacional das famílias a serem removidas, com reflexos sobre os processos de inclusão social e ordenamento territorial e urbano.


	· Desapropriação de área privada: a compulsoriedade da ação da Prefeitura pode atingir parcelas da população em seu direito privado de usufruto da propriedade gerando:

a. Impacto irreversível, pela desapropriação dos imóveis regulares, cujos ocupantes têm respaldo legal para indenização

b.Impacto irreversível, gerado pela desapropriação de imóveis não se enquadram na legislação regulatória da propriedade. 


	No caso de desapropriação de imóvel com uso comercial associado, as famílias afetadas pelas obras deverão ser comunicadas depois da aprovação do projeto, nesse caso, considerado fato gerador da desocupação a ser requerida.

Quando houver uso comercial associado, a Prefeitura deverá oferecer opções em áreas de uso misto, de modo a permitir o restabelecimento do comercio existente.

Em todos os casos de necessidade de desapropriação deverão ser cumpridas as exigências da lei de desapropriações (DECRETO-LEI N. 3.365 – DE 21 DE JUNHO DE 1941 Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública - Alterada pela LEI Nº 2.786, DE 21 DE MAIO DE 1956, LEI Nº 4.686, DE 21 DE JUNHO DE 1965, DEC-LEI Nº 856/ 11.09. 1969, LEI Nº 6.071/0 3.07.1974,  LEI Nº 6.306/ 15.12.1975, LEI Nº 6.602/07.12.1978, LEI Nº 9.785/ 29.01.1999, MP Nº 2.183-56/ 24.08. 2001  já inserida no texto) 

Os imóveis de uso comercial afetados durante as obras, mas que não serão removidos, deverão ser orientados para período de funcionamento precário, com recuperação de perdas após a conclusão das obras, quando deverá haver valorização dos pontos comerciais beneficiados pelas obras.




* No Componente 1: 

1.1. Parques: as desapropriações estão parcialmente realizadas ou em negociação; referem-se a áreas desocupadas, relevantes pela vegetação existente a preservar. não devem gerar impactos negativos

1.2. Gestão de RCD e 1.3. Regularização Fundiária. Não há desapropriações previstas para implantação desses projetos 

1.3. Regularização Fundiária: não há desapropriações previstas pois as famílias a serem removidas das APP, por exemplo, deverão ser relocadas dentro da área do loteamento, predominantemente.

1.4..Remanejamento de Famílias do Banhado as desapropriações previstas estão parcialmente executadas, referem à áreas desocupadas, destinadas a construção de novas habitações (áreas de provisão).

** No Componente 2: 

Obras viárias: as desapropriações geradas pela implantação de obras viárias estão previstas, porém só serão definidas com o desenvolvimento dos projetos básicos. 

As desapropriações da avenida Tancredo Neves e Via Norte já foram realizadas. 

As desapropriações da obra do Viaduto Santa Inês, fase, já foram realizadas.

Os casos mais críticos se referem à área do Banhado e do Sistema Cambuí. 

A execução da via do Banhado prevê desapropriação apenas nas conexões com o sistema viário existente, nas suas extremidades. São pontuais em área ocupada.

No Sistema Cambuí, o emboque das alças nas avenidas existentes na área central poderá exigir desapropriações pontuais, em área ocupada. No entanto no desenvolvimento da via, paralela ao córrego alguns trechos estão próximos a áreas ocupadas. Está previsto a desapropriação para acomodação de cruzamento de córrego afluente a montante.

Quadro 10: Resumo dos impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras provocadas pelas intervenções do Componente 2.  Melhoria da Mobilidade: Sub-Componente 1.Obras do Sistema Viário 2.1.4 Via do Banhado
	Sub-componente 1 

Projetos VIA DO BANHADO
	IMPACTOS POSITIVOS 
	IMPACTOS NEGATIVOS 
	MEDIDAS MITIGADORAS

	Ações Previstas na Fase de Implantação:

· Implantação de viário – anel viário às margens da APA IV do Banhado

· Terraplenagem

· Arrimos e contenções

· Drenagem 

· Pavimentação

· Obras de arte (galerias pluviais e obras de transposição de via de tráfego transversal)

· Remoção de interferências (infra-estrutura)

· Implantação de mobiliário urbano

· Arborização e ajardinamento

· Sinalização de tráfego, veículos e pedestres

Ações Previstas na Fase de Operação:

· Licenciamento ambiental de operação 

· Fiscalização e controle do funcionamento do sistema

· Manutenção da rede viária, dos equipamentos urbanos e adequação da sinalização


	· A implantação das Vias Norte e do Banhado deverá trazer maior fluidez ao tráfego regional, devido ao desvio do tráfego da área central (cargas)

· Melhoria do fluxo em horas de pico nas ruas adjacentes, atualmente sobrecarregadas - vias mais estreitas, com intenso tráfego de pedestres, cruzamentos, etc.

· Maior controle da pressão de ocupação da APA IV do Banhado: barreira viária Sistema de contorno, formado pela Via Norte e do Banhado. 

· Integração ao sistema de transporte público.

· Redução dos tempos de viagem de veículos pela implantação de pistas expressas. 

· Maior facilidade à dispersão dos poluentes veiculares, pois a área do Banhado é bastante ampla e, em sua grande parte livre de ocupações.

· Evitar o aumento da concentração de poluentes na área central, provocado por gazes veiculares, pelo alívio do tráfego favorecendo a redução dos níveis de poluição atmosférica.

· Desocupação da área do Banhado, exigido pelo financiador (Petrobras) para viabilizar implantação do Parque através de compensação ambiental.  

· Melhoria da paisagem, estético-paisagística, pela urbanização, arborização, ajardinamento e implantação de mobiliário urbano adequado, valorizando toda área urbana de São José dos Campos.

· Valorização imobiliária do entorno favorecendo novos investimentos.

· Reconstrução da paisagem da Cidade, tornando as intervenções no Banhado um marco urbanístico-ambiental, 

· Indução à exploração de atividades turísticas – turismo de negócios.

· Redução do índice de acidentes nas travessias pela adoção de medidas para segurança de usuários 

· Maior acessibilidade a deficientes – prevista em todo projeto viário


	Impactos negativos reversíveis, durante as obras:

· Desvios de tráfego de veículos e de pedestres: área já impactada por dificuldade de fluxos antes das obras.

· Risco de acidentes durante a obra

· Desvios de tráfego, e de acessos de pedestres. Impacto reversível, a ser eliminado com a conclusão das obras.

· Prejuízo ao comércio local pelo tráfego de caminhões durante as obras, nos emboques da obra.

· Impacto na vegetação do talude do Banhado, principalmente durante as obras.

· Problemas de fornecimento de energia,  ligação de água, de esgoto, e de coleta de lixo durante as obras. 

· A disposição inadequada do solo removido, se houver material excedente, para implantação das Vias Norte e do Banhado, especialmente, pode gerar impactos ao meio e não poderá ser feita na área do Banhado. Verificar interesse ao reaproveitamento desse material (turfa) 
Impactos negativos irreversíveis:

· Interferência na APA IV, do Banhado, protegida por lei.

· Relocação de ocupação habitacional existente, que impacta os habitantes locais negativamente, 

· as obras) e de usuários para redução do risco.

· Impacto negativo em relação ao ruído gerado pelo tráfego na ocupação do entorno. De baixa magnitude pois essa avenidas se inserem em áreas urbanas já impactadas pelo tráfego.


	A VIA NORTE e a VIA DO BANHADO são as obras que causam maior interferência com a Área de Proteção Ambiental – APA IV, protegida por lei. 

· A VIA NORTE está em fase de conclusão das obras. Verificar cumprimento das medidas Mitigadoras recomendadas pelo licenciamento existe.

· Verificar exigências e prazos das licenças de implantação (LI) e providenciar as licenças de operação (LO) das diversas fases da obra.

VIA DO BANHADO:

Para minimizar impactos ambientais: 

· Executar um EIA-RIMA para discutir com a população (audiências públicas) as alternativas de execução da obra, para que ela não se oponha à obra durante o processo. 

· Estudar diversas alternativas de locação dessa obra, a partir do platô da ferrovia, de modo a minimizar necessidade de corte e aterro.

· Proteger a vegetação existente no talude do Banhado, responsável pela estabilidade do mesmo.

· Estudar o sistema de drenagem existente executado para implantação da ferrovia, compatibilizando-o com o sistema complementar a ser implantado. 

· Recompor a vegetação do talude do Banhado, após as obras.

· Prever compensação de vegetação a ser proposto no licenciamento

· Utilizar áreas de bota –fora aprovadas ambientalmente.

· Demais ações para minimizar impactos negativos reversíveis durante as obras, deverão seguir o MANUAL DE CONSTRUÇÕES, Anexo IX deste RAA.

Para minimizar impactos sociais: 

· Discutir o projeto com a população

· Demonstrar benefícios ambientais (implantação do parque) , de transporte (individual e coletivo) e de fomento a atividades turísticas

· Demonstrar as alternativas habitacionais propostas ao Programa de Remanejamento das habitações, bem como as pesquisas sociais realizadas.

· Promover uma campanha planejada de divulgação do projeto junto à mídia, desde a fase de projeto até a conclusão das obras.


Quadro 11: Resumo dos impactos ambientais e medidas mitigadoras no Meio Biótico provocadas pelas intervenções das obras viárias
	INTERVENÇÃO NA COBERTURA VEGETAL 
	IMPACTOS POSITIVOS 
	IMPACTOS NEGATIVOS 
	MEDIDAS MITIGADORAS

	Afeta a aos projetos do Componente 1 * Parques:

1.1.1. Parque do Ribeirão Vermelho; 

1.1.2. Parque do Alambari 

1.1.3. Parque Boa Vista, 

1.1.4.Parque do Itapuã, 

1.1.5. Parque do Senhorinha - Fase 2

1.1.6. Parque do Cambuí

e do Componente 2** Sub-componente 1. Obras viárias, em todos os projetos de vias propostas: 

2.1.1. TANCREDO NEVES

2.1.2. VIA NORTE 

2.1.3. VIADUTO SANTA INES

2.1.4. VIA DO BANHADO

2.1.5. SISTEMA CAMBUÍ

Ações Previstas na Fase de Implantação
· Cortes e aterros 

· Remoção de cobertura vegetal existente

· Interferência em APP e APA

· Execução de pavimentação do sistema viário a ser implantado

Ações Previstas na Fase de Operação:

· Recomposição da cobertura vegetal

· Implantação de sistema de drenagem

· Implantação de Parques Lineares junto aos córregos do Ribeirão Vermelho, do Alambari, de um afluente do Pararangaba, do Senhorinha e do Cambuí.


	· Aumento das áreas verdes pela implantação de Parques

· Proteção das APP dos córregos pela reconstituição da vegetação das margens e proteção adequada dos taludes

· Implantação de micro-drenagem e adequação dos projetos ao sistema de macro-drenagem, para proteção dos córregos nos horários de pico

· Enriquecimento da diversidade biológica em matas preservadas

· Eliminação do risco de perda de fragmentos florestais existentes a serem desapropriados e preservados para implantação dos Parques, que deverá permitir manutenção da avifauna.

· Melhoria do micro-clima (ilhas de calor) principalmente entorno dos Parques, pela maior presença de vegetação
	· Aumento das áreas impermeáveis pela implantação de viário;

Os impactos relativos à implantação da obra são em geral reversíveis, porque eliminados com a conclusão das obras.

· Eliminação de cobertura vegetal e elementos arbóreos, a serem identificados após a execução dos projetos viários.

· Afugentamento da avifauna devido ao ruído e à supressão de vegetação durante as obras:   esse impacto é parcialmente reversível porque pode ser eliminado após as obras: com o fim do tráfego e das máquinas utilizados durante as obras. 

· Afugentamento da avifauna devido ao ruído e à supressão de vegetação:  esse impacto pode ser (i) pouco significativo quando existe vegetação no entorno (ii) muito significativo quando há escassez de vegetação no entorno

· Importação de solos para aterros

· Transporte de solo excedente para áreas de bota-fora 

· A disposição inadequada do solo removido para implantação das Vias pode gerar impactos ao meio ambiente tais como: assoreamento de drenagens e córregos, degradação de área vegetadas, entre outros.

· A disposição inadequada do solo removido para implantação das Vias Norte e do Banhado, especialmente, pode gerar impactos ao meio e não poderá ser feita na área do Banhado. Verificar interesse ao reaproveitamento desse material, que devidamente qualificado, poderá ter valor comercial. 

Impactos previstos após a conclusão das obras

· Aumento do nível de ruído devido ao fluxo de veículos do viário.

· Aumento do volume de águas pluviais a serem drenadas, principalmente nas horas de pico de precipitação, pelo aumento das áreas impermeáveis
	A implantação dos Parques propostos pelo Programa funciona como uma Medida Mitigadora da implantação das obras viárias, que aumentam as áreas impermeáveis. 

· Ações para minimizar impactos negativos reversíveis durante as obras, deverão seguir o MANUAL DE CONSTRUÇÕES, Anexo IX deste RAA

· A presença de vegetação no entorno das vias deverá alterar o percurso das aves evitando o seu afugentamento definitivo habitat urbano
·  Acomodação das espécies da avifauna já afeta as intercorrências do 

· Mitigação de ruídos com reforços de vegetação de maior porte entra as áreas ocupadas e as vias a implantar

· Compensação por plantio de vegetação em substituição à vegetação suprimida, preferencialmente no entorno das intervenções.




Quadro 12. Resumo dos impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras provocadas pelas intervenções do Componente 2.  Melhoria da Mobilidade: Sub-Componente 1.Obras do Sistema Viário – Projetos 2.1.5. Sistema Viário do Cambuí
	Sub-componente 1. Projeto do

SISTEMA VIÁRIO DO CAMBUÍ
	IMPACTOS POSITIVOS 
	IMPACTOS NEGATIVOS 
	MEDIDAS MITIGADORAS

	Ações Pr Ações Previstas na Fase de Projeto:

Acompanhamento da contratação dos projetos e do estudo alternativas de traçado nos diversos trechos

Contratar os Estudos Ambientais competentes

Ações previstas na Fase de Implantação:

· Implantação de viário –

· Terraplenagem

· Arrimos e contenções

· Drenagem 

· Pavimentação

· Obras de arte (viaduto sobre a Via Dutra, galerias pluviais e obras de transposição de via de tráfego transversal)

· Remoção de interferências (infra-estrutura)

· Implantação de mobiliário urbano

· Arborização e ajardinamento

· Sinalização de tráfego, veículos e pedestres

Ações Previstas na Fase de Operação:

· Licenciamento ambiental de operação 

· Fiscalização e controle do funcionamento do sistema

· Manutenção da rede viária, dos equipamentos urbanos e adequação da sinalização


	· A implantação do Sistema Cambuí, deverá trazer maior fluidez ao tráfego regional, facilitando o acesso da Região Sudeste-Leste em direção área central 

· Continuidade da malha urbana evitando áreas de difícil acesso como a Zona Sudeste (ilhada pela Petrobrás e pelo CTA).

· Otimização de recursos de manutenção pelo melhor aproveitamento da infra-estrutura existente.

· Melhoria do fluxo veicular em horas de pico principalmente na transposição à Via Dutra. 

· Redução do índice de acidentes na travessia aos principais eixos viários arteriais e expressos pela adoção de medidas para segurança dos usuários. 

· Redução dos tempos de viagem de veículos pela implantação de pistas expressas, melhorando significativamente os percursos de longa distância, demorados, que penalizam os moradores dessa Região. 

· Integração da via à rede do sistema de transporte público coletivo.

· Conexão do sistema à rede de ciclovias

· Maior acessibilidade aos moradores da zona Sudeste/Leste, onde se concentram núcleos de população mais pobre.

· Maior controle da pressão de ocupação da APP do córrego do Cambuí e de seus afluentes.

· Cordão de proteção à APP e ao córrego do Cambuí, com a implantação do viário anexo ao Parque Linear do Cambuí no fundo e vale.

· Manutenção de áreas permeáveis e verdes ao longo do canal, com maior qualidade da vegeta~ção hoje constituída predominantemente por braquiara

· Aumento das áreas de lazer ativo e contemplativo em região carente de equipamentos à população pobre.

· Melhoria da paisagem, estético-paisagística, pela urbanização, arborização, ajardinamento e implantação de mobiliário urbano adequado, valorizando toda área urbana de São José dos Campos.

· Valorização imobiliária do entorno favorecendo maior número de empregos na construção civil.

· Incentivo a novos investimentos em loteamentos à população de baixa renda

· Reconstrução da paisagem da Cidade pela estruturação urbana da Zona Sudeste/Leste


	Impactos negativos reversíveis, durante as obras:

· Desvios de tráfego de veículos e de pedestres

· Risco de acidentes durante a obra

· Desvios de tráfego, e de acessos de pedestres. Impacto reversível, a ser eliminado com a conclusão das obras.

· Prejuízo ao comércio local pelo tráfego de caminhões durante as obras, na área central

· Problemas de fornecimento de energia, ligação de água, de esgoto, e de coleta de lixo durante as obras. 

· Ruídos de caminhões e máquinas durante as obras

Impactos negativos irreversíveis:

· Interferência do viário na APP, do Cambuí em algumas transposições e junto às nascentes de alguns afluentes, protegida por lei.

· Interferência em alguns loteamentos situados ás margens do córrego – impactos negativos pontuais pois na maior parte do percursos não há interferência com ocupação existente.

· Impacto negativo em relação ao ruído gerado pelo tráfego na ocupação do entorno.

· Aumento da contribuição dos volumes de drenagem na hora pico das precipitações. 


	O Sistema CAMBUÌ não causa interferência significativa na APP nem na ocupação existente. O aumento das áreas impermeáveis pela pavimentação deverá ser compensado pelo aumento das áreas verdes com a implantação do Parque.

Para minimizar impactos ambientais: 

· Executar um EIA-RIMA para detalhar os impactos sócio-ambientais das obras, prever seu monitoramento e discutir com a população (audiências públicas) as alternativas de execução da obra, para que ela não se oponha à obra durante o processo. 

· Estudar diversas alternativas de locação dessa obra, de modo a minimizar a interferência coma APP e com ocupação existente. 

· Recompor a vegetação de todo o fundo e vale e proteger as nascentes da bacia do Cambuí.

· Introduzir vegetação de porte junto ao córrego, criando áreas de sombra e temperatura mais amena.

· Estudar o sistema de drenagem de modo a adequá-lo ás exigências do Plano de macrodrenagem da bacia do Cambuí, que prevê 2 reservatórios de retenção a montante.

· Fazer injunções junto à Prefeitura para que sejam resolvidos os pontos de estrangulamento do sistema de escoamento do Cambuí, que hoje provocam enchentes na hora pico de precipitações.

· Estudar a micro-drenagem de modo a contribuir para rede a ser implantada no entorno. 

· Incentivar a fiscalização dos novos loteamentos a montante da bacia, cuidando para que sejam implantadas as medidas recomendadas pelo Plano de Saneamento Ambiental do município.

· Prever compensação de vegetação a ser proposto no licenciamento, em caso de supressão ou necessidade de outorga para implantação das transposições.

· Contribuir para a urbanização do entorno

· Evitar importação e transporte de terra excedente, trabalhando com compensações dentro da obra, e se necessário utilizar áreas de bota-fora aprovadas ambientalmente.

· Seguir as recomendações do MANUAL DE CONSTRUÇÕES, Anexo IX deste RAA quanto às ações para minimizar impactos negativos s durante as obras.

Para minimizar impactos sociais: 

· Discutir o projeto com a população

· Demonstrar benefícios ambientais (implantação do parque) , de transporte (individual e coletivo) 

· Promover uma campanha planejada de divulgação do projeto junto à mídia, desde a fase de projeto até a conclusão das obras.




VI.
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DAS OBRAS DO PROGRAMA

Desde o início da concepção dos projetos, a UGP deve iniciar os procedimentos de licenciamento ambiental junto ao órgão ambiental competente. Vale lembrar que todas as ações do Programa de Estruturação Urbana de São José dos Campos atenderão os critérios legais. Portanto deverão ser respeitadas as Áreas de Preservação Ambiental, APP, estabelecidas conforme Lei federal 4.771/65, e pela Lei municipal Complementar nº 306/06 do Plano Diretor. Quando houver ocupação urbana em APP, ou necessidade de supressão vegetal, a solução será estudada caso a caso. Conforme prática já estabelecida pela Prefeitura recomenda-se negociação com o DEPRN, da SMA do Estado, que deverá proceder à autorização competente. Regra geral, em caso de ocupação de interesse social, conforme Resolução CONAMA nº 369/2006, a necessidade de remoção poderá ser minimizada, sempre que possível, de modo a evitar impactos adversos aos moradores. A remoção é recomendada em caso de risco estrutural das construções (falta de estabilidade das fundações nas margens de córregos, em áreas sujeitas a erosão) ou em áreas sujeitas a inundação. 

Serão analisados também os casos de interferência com cursos de água, transposição, sujeitos à autorização de outorga pela Cetesb, e eventuais interferências em Área de Preservação Ambiental – APA. Cada deve ser analisada separadamente, pois:

As Áreas de Preservação Permanente, pelo Código Florestal, Lei Federal 4771/65, art 2º e 3º:

“As APP são áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas”. São consideradas áreas de proteção: 

· Faixa de 30m – ao longo de ribeirões com até 10m largura

· Faixa de 50m – rios com 10 a 50 m de largura

· Faixa de 100m – rios com 50 a 200m de largura 

· Faixa de 200m – rios com 200 a 600m de largura

· Faixa de 500m – largura superior a 600m

· Faixa ao redor lagoas

· Nascentes – raio 50m largura 

· Encostas com declividade superior 45º ou 100%

· Topo morros, montes montanhas

· Bordas tabuleiros 

Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território abrangido, obervar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo. (Lei nº 7.803/89) “.

Caso o órgão ambiental porventura exija Estudo Ambiental complementar para a obtenção da Licença Prévia, é necessário: (i) definir o seu nível e conteúdo (escopo); e (ii) providenciar a sua elaboração conjuntamente com o Projeto. Poderá ser exigido:

1. RAP - Relatório de o Ambiental Preliminar, conforme Resolução SMA 42, de 1994, um estudo sumário, mais rápido, que poderá ser considerado suficiente. O RAP exige definição do: Objetivo do empreendimento, Justificativa, Caracterização, Diagnóstico Área Piloto, Identificação dos Impactos Ambientais e das Medidas Mitigadoras. 
2. 
EIA RIMA – Estudo de Impacto Ambiental que são solicitados, para “projetos urbanísticos acima de 100ha ou em áreas de importância ambiental a critério da SMA e demais órgãos competentes. O EIA – RIMA, é um estudo mais completo e complexo”. Deve ser elaborado por equipe multidisciplinar, independente do empreendedor, profissional e tecnicamente habilitada para analisar os aspectos físicos, biológicos e socioeconômicos do ambiente, que, além de atender aos princípios e objetivos da Lei da PNMA, deve obedecer as além da estrutura citada para o RAP, as seguintes diretrizes:

(i)
Contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização do projeto, confrontando-o com a hipótese de não realização do mesmo;

(ii)
Identificar e avaliar os impactos ambientais (implantação e operação);

(iii)
Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos (área de influência), considerando a bacia hidrográfica onde está inserida; E

(iv)
Considerar os planos e programas governamentais, propostos e em implementação, na área de influência do projeto e sua compatibilidade
A elaboração do RAP pode ser suficiente, a critério de SMA, e dispensar o EIA. No entanto, ambos os estudos devem ser publicados (Lei federal 6.938/81 e Resolução SMA 12/89)  dispensar a elaboração de um Estudo de Impacto Ambiental, mais complexo, que exige audiência pública para conhecimento, discussão e aprovação da comunidade envolvida. 

Com base na Licença Prévia, a UGP deve preparar o Projeto Básico correspondente, contemplando as medidas sugeridas na fase de concepção e na LP e, posteriormente providenciar a Licença de Instalação, LI. O Projeto só deverá ser licitado após a emissão da Licença Prévia, LP. A respectiva Ordem de Serviço só deverá ser dada após a emissão da respectiva Licença de Instalação, LI. A Licença de operação de operação (LO) deverá ser solicitada para consolidação da obra após a sua conclusão, quando serão feitas as exigências de manutenção e monitoramento ambiental, e também será verificado o atendimento das medidas mitigadoras recomendadas pelas demais licenças.

Estima-se que a maioria dos projetos do PEU dispensará a elaboração de estudos ambientais específicos, porque alguns referem-se à conclusão de obras já iniciadas, com licenças ambientais específicas, e outros a intervenções em áreas já impactadas. As obras previstas não provocam impactos negativos significativos sobre o meio ambiente, pois tratam da adequação funcional, ambiental e social de redes de infra-estrutura, da regularização de situações de ocupação habitacional precária de interesse social, de formas de controle ambiental e de otimização da operação de sistemas (áreas verdes e de tráfego).

Salienta-se especialmente a Via do Banhado, como a obra que merece mais atenção, pela sua localização nas margens da APA IV (LC 306/06-macrozoneamento) de grande interesse da comunidade, e o Sistema Cambuí, devido ás interferências previstas na APP bem como nas nascentes da bacia, que já vem sendo impactada por inúmeros loteamentos, que vêm provocando o agravamento das dos pontos críticos de enchentes. O Quadro abaixo resume os procedimentos previstos à aprovação das respectivas licenças, a serem definidos pela CPRN.

	Quadro 13:. Estudos ambientais previstos aos projetos do PEU São José dos Campos

	 Componente 1. 

Melhorias urbano-ambientais
	CONSULTA AO ÓRGÃO LICENCIADOR SMA: 

DAIA /DEPRN/CETESB

	1.1.  PARQUES 
	Não é necessário

	1.2. GESTÃO DE RCD
	Não é necessário

	1.3. REGULARIZAÇÃO LOTEAMENTOS 
	Não é necessário: áreas já impactadas : autorização DEPRN quando há APP ou APA invadida.

	1.4. REASSENTAMENTO DE FAMÍLIAS DO BANHADO
	Não é necessário: autorização DEPRN quando há APP ou APA invadida; (aplicar PIAS de acordo com OP-710).

	 Componente 2. 

Melhorias da mobilidade da população
	 CONSULTA AO ÓRGÃO LICENCIADOR SMA: 

DAIA /DEPRN/CETESB

	2.1. OBRAS VIÁRIAS
	

	2.1.1.  AV TANCREDO NEVES
	Não é necessário –continuação de obras já autorizadas verificar outorgas já realizadas

	2.1.2.  VIA NORTE Fase I e II 
	Conclusão de obras - já autorizada por RAP aprovado SMA ESP

	2.1.3.  VIADUTO SANTA INES
	Não é necessário - licenciamento DNIT – outorga de travessias com eventual canalização de trechos em função dos acessos

	2.1.4.  VIA DO BANHADO
	EIA-RIMA - Estudo e Relatório de Impacto Ambiental  

	2.1.5.  SISTEMA CAMBUÍ
	EIA-RIMA - Estudo e Relatório de Impacto Ambiental  

	2.2.   CCO – CONTROLE CENTRAL OPER
	Não se aplica

	2.7. ESTAÇÕES CONEXÃO - ECOS
	Áreas já impactadas


A Resolução SMA 42/1994, que referenda a lei federal 6.938/81, é a principal referência para a qualificação do processo e comprovantes de participação e consulta. 

A Resolução SMA 42/94 estabelece o Relatório Ambiental Preliminar (RAP) como um “documento primeiro” para o licenciamento ambiental, possibilitando a tomada de decisão – por parte da SMA e do CONSEMA - sobre a exigência ou dispensa de EIA-RIMA, para a obtenção da Licença Prévia.

Quando há a apresentação de um RAP (e publicação do respectivo pedido de licença), por exemplo, há um prazo de trinta dias onde qualquer interessado pode manifestar-se por escrito, através de petição, sobre o empreendimento e o conteúdo do relatório ambiental, cujas manifestações serão analisadas pela SMA. Com base no RAP e nas manifestações recebidas, a SMA pode (i) indeferir o pedido de licença em razão de impedimentos legais ou técnicos ou (ii) exigir a apresentação de EIA e RIMA ou dispensá-la. Caso seja exigido o EIA-RIMA, poderá ser solicitada audiência pública 45 dias após a publicação da decisão por parte da SMA e, daí por diante, segue-se o rito de elaboração do Plano de Trabalho (até 180 dias da publicação da decisão da SMA); definição do Termo de Referência do EIA-RIMA pelo DAIA; definição do prazo de elaboração do EIA-RIMA, etc. Após a entrega do EIA-RIMA, conforme dispõe a legislação federal, há um prazo de 45 dias para solicitação de audiência pública, de acordo com as citadas Resolução CONAMA 9/87 e Deliberação CONSEMA nº 50/92.

Uma vez publicada a súmula do relatório do DAIA, a Secretaria Executiva do CONSEMA encaminhará o RIMA e o relatório do DAIA a uma das câmaras técnicas do CONSEMA que analisará o empreendimento, ouvindo o interessado, técnicos da SMA envolvidos com a questão e demais segmentos sociais interessados, dando seqüência, posteriormente, aos procedimentos de análise e aprovação final, antes da expedição da licença respectiva.

No caso específico da deliberação de outorga do Certificado de Aprovação de empreendimentos habitacionais, junto ao Graprohab, não há previsão de consultas públicas no processo de apresentação, tramitação e análise dos pedidos de outorga. No prazo de 60 dias percorridos os trâmites nos diversos órgãos, o projeto será apreciado em reunião deliberativa do Graprohab, que poderá aprovar, exigir complementações ou indeferir o pedido. 

Caso sejam necessários complementos para cumprimento das exigências técnicas de qualquer um dos órgãos associados, o empreendedor terá até 60 dias para atendê-las e o Graprohab mais 60 dias para analisá-las. Após esse prazo, caso remanesçam problemas ou pendências de toda a ordem, é facultado ao interessado interpor recurso contra a decisão do órgão/empresa, tendo 20 dias para fazê-lo. Há, também, prazo de 90 dias para o interessado solicitar reabertura do processo, em caso de indeferimento do projeto.

Licenciamento ambiental previsto ao projeto da Via do Banhado. A Via do Banhado, em continuidade às obras do anel viário, é uma obra com características semelhantes às da Via Norte, e pode ser considerada ainda mais impactante, pois contorna a orla do banhado numa extensão de aproximadamente 3,8 km. Conforme parecer do Secretário do Meio Ambiente, está prevista a contratação de um Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental, para permitir um estudo mais aprofundado e também a realização de audiências públicas para que a população possa conhecer e participar do projeto. 

Recomenda-se que o projeto seja discutido preliminarmente com a população, que deverá conhecer inclusive o plano de transporte público que deverá utilizar esse eixo, favorecendo a mobilidade de toda a população de São José dos Campos.

É possível prever, com base nos pressupostos legais, que a análise do órgão ambiental licenciador solicitará um detalhamento ambiental do projeto, que exige uma solução bem estudada através da análise de alternativas com o menor impacto possível minimizando a interferência na APA do Banhado. Em relação às remoções das famílias que ocupam a APA do Banhado, o impacto deverá ser menor devido aos programas municipais de atendimento habitacional em andamento, e aos exemplos de práticas anteriores bem sucedidas nessa área.

VII.
RESUMO DO PLANO INTEGRADO DE AÇÃO SOCIAL (PIAS)

Este capítulo do RGAS resume o conteúdo do não só do PIAS (e.g., Plano de Reassentamento de acordo com a OP-710 do Banco) como agregar alguns parágrafos sobre loteamentos clandestinos e a atuação da Secretaria de Habitação.

 7.1
Antecedentes, Problemas e Justificativas

O Problema Social, Urbano e Ambiental: A cidade de São José dos Campos apresentou um acentuado crescimento demográfico na segunda metade do século passado
, vinculado a seu forte desenvolvimento econômico, que atraiu um grande contingente de novos moradores. Esse fluxo migratório era composto por uma parcela significativa de pessoas com baixa qualificação profissional que não puderam ser aproveitadas pelo mercado formal de trabalho. Como o Município não dispusesse de uma política habitacional voltada a esses setores de baixa renda, ocorreu um fenômeno comum às grandes cidades brasileiras: a formação espontânea de núcleos habitacionais subnormais (favelas) e a implantação de loteamentos clandestinos com infra-estrutura deficiente e sem condições de fornecer a documentação de titularidade a seus ocupantes. No final dos anos 1990 foram catalogados 18 núcleos subnormais e 94 loteamentos clandestinos na cidade.

A falta de uma fiscalização mais efetiva do Poder Público permitiu a ocupação de áreas de preservação ambiental (APP, APA etc), em particular das margens de alguns rios e riachos urbanos, ocasionando uma degradação das condições ambientais e prejudicando a qualidade de vida de toda cidade com o lançamento de esgotos e lixo doméstico diretamente nos cursos d’água. Geralmente as famílias residentes nessas áreas vivem sob risco  permanente de inundações.

A partir de 1999, o Município estabeleceu uma Política Habitacional que priorizou o tratamento dos núcleos subnormais e a regularização dos loteamentos clandestinos. Essa política também estabeleceu critérios para o atendimento dos setores mais carentes da população que não residiam em favelas e programas de apoio para a construção e melhoria de habitações para aqueles que já dispunham de lotes. A aplicação dessa política  registra, em  menos de 10 anos, a remoção de 15 favelas e a urbanização de outras duas, atendendo diretamente aproximadamente 7.000 habitantes, que foram reassentados em unidades em condições normais de habitabilidade e dispostas em conjuntos habitacionais  providos de completa infra-estrutura de serviços básicos e equipamentos comunitários (escolas, unidades básicas de saúde, centros comunitários etc.). Um fator importante a destacar é que o Município não proporciona nenhuma solução habitacional sem custo, todas são financiadas a longo prazo e com prestações compatíveis com a renda de cada família. Quem não tem renda ou perde a sua temporariamente é encaminhado à Secretaria de Desenvolvimento Social e incluído num programa social
 de ocupação e renda para poder fazer frente às suas obrigações como mutuário do programa habitacional do Município.

O Jd. Nova Esperança (Favela do banhado), incluído no Programa, se constitui no último núcleo remanescente de subnormalidade habitacional na zona urbana da cidade. Ocupa uma área de APA
, com riscos de inundação e  precárias condições sanitárias, o que indica a necessidade de sua remoção e o reassentamento de suas 399 famílias.  A remoção desse núcleo, além de proporcionar melhores condições de vida a essas famílias, irá permitir a implantação do Parque do Banhado, que já conta com recursos de compensação ambiental oriundos da Petrobrás.

Dos 94 loteamentos clandestinos catalogados, 61 são constituídos por populações de baixa renda, onde a Prefeitura assume as ações de regularização fundiária.  Os restantes são de segmentos com padrão econômico médio/alto, ficando a regularização por conta dos empreendedores e/ou dos moradores. O Programa de Regularização Fundiária, de modo geral, obedece às normas do “Estatuto das Cidades” (Lei Federal Nº 10.257/2001), que estabelece como requisito para a regularização de um loteamento a existência de uma infra-estrutura mínima de serviços constituída por redes de água potável, esgoto e energia elétrica. 

7.2
Objetivos, Componentes e Concepção

O sub-componente de regularização de loteamentos abrange uma amostra de 5 bairros
 selecionados entre os 61 loteamentos de baixa renda que compõem o programa de Regularização Fundiária do Município e irá promover a regularização de 1.880 lotes. Resumidamente as ações previstas são vinculadas a: i) Individualização dos lotes, ii) Complemento da infra-estrutura de serviços faltantes, que inclui redes de água, esgoto, drenagem e energia elétrica, e iii)  Cadastro imobiliário dos lotes na Prefeitura,  o que permite o registro no Cartório de Imóveis e a obtenção dos títulos  de propriedade. A pavimentação das ruas será realizada através do Plano Comunitário de Melhoramento (PCM), que é um plano de realização de obras urbanas subsidiadas em parte pelo Município e que exige a adesão formal de pelo menos 60% da comunidade para poder ser realizado.
 Foi acordado com a Prefeitura que o Banco só dará sua não-objeção à licitação das obras de drenagem de águas pluviais dos loteamentos  quando for apresentado um termo de pré-adesão da comunidade ao PCM para a pavimentação respectiva. 

Os trabalhos de regularização envolvem a necessidade de realizar reassentamentos em dois dos bairros da amostra. No Jd. Coqueiros serão reassentadas 39 famílias e no Rio Comprido aproximadamente 59, número que poderá ser aumentado com a conclusão do projeto urbanístico. Para os dois loteamentos a Prefeitura dispõe de área contíguas para a construção de casas, o que irá evitar deslocamentos das famílias para outras áreas; será realizada uma reacomodação dentro da mesma área de influência do bairro. Todas as ações serão realizadas de acordo com as diretrizes descritas no Plano Integral de Ação Social formulado para o remanejamento da Favela do Banhado.

O sub-componente Plano Integral de Ação Social para o Remanejamento do Jardim Nova Esperança (Banhado) inclui todas as ações necessárias para o remanejamento e reassentamento das 399 famílias da Favela do Banhado. A Prefeitura já adquiriu 2 áreas na região norte (preferida pelos moradores) para a construção de casas, dispõe de unidades construídas em outras regiões e ainda oferece a alternativa de uma carta de crédito no valor de US$26 mil para quem optar pela compra de casas disponíveis no mercado (ver alternativas de relocação no Quadro 14). O projeto de construção para a primeira área adquirida na região norte (Jd Boa Vista),que  será reproduzido na outra, prevê a construção  de 280 unidades habitacionais de dois pavimentos, com dois quartos, sala cozinha, banheiro e área de serviço e área construída de 50 m2
. Todas as unidades terão entradas independentes e disporão de vagas de garagem. Como existem equipamentos de saúde e educação nos entornos, no conjunto serão construídos um centro comunitário, uma quadra de esportes, “play-ground” e um quiosque com mesas de jogos. Os comércios comunitários serão reinstalados e regularizados de acordo com a Lei de Fundo de Quintal.

	Quadro 14.  Alternativas de Reassentamento

	Transferência 
	Região
	Ver também Mapa no ANEXO VII do POD

	1.  a área 01

 
	NORTE
	Jardim Bom Vista,   entre a SP-50 e o Rio Buquira: 83.076,83 m2 para  280 UH.

	2.  área 02

 
	NORTE
	ainda em negociação

	3. área 03

 
	LESTE
	Próximo Jd São José II, Jd Coqueiros: p/ 51 famílias, em loteamento aprovado

	4. unidade habitacional
	 
	Programa Municipal em andamento.

	5. indenização 

 
	 
	Carta Crédito em valor equivalente US$26.000.


O PIAS, que organiza a intervenção foi formulado de acordo com os requerimentos da OP-710 e garante espaços para a participação comunitária. A Secretaria da Habitação do Município dispõe de uma vasta experiência no trabalho com populações de baixa renda, inclusive com os procedimentos do Banco adquiridos na execução do Habitar Brasil BID, que em 2003 reassentou 453 famílias. É importante destacar que o tratamento da favela do Banhado já estava planificado desde 2002, quando foi realizado o congelamento da área dentro do programa de desfavelamento do Município, o Programa de financiamento vem agilizar sua remoção.

Os resultados dos levantamentos executados pela Prefeitura demonstram que a população da área é extremamente carente, o que justifica plenamente os investimentos a serem realizados. A ocupação é constituída por famílias com até 6 pessoas, que representam quase 50% e a outra metade é de famílias menores (até 3 pessoas); a maioria dos responsáveis pelas famílias, tem entre 26 a 59 anos e metade mora há mais de 20 anos e poucos moram há menos de 4 anos (10%). São pessoas quase analfabetas (81% ensino fundamental incompleto e analfabetos) onde a maioria tem renda (do casal) até 2 salários mínimos . Os dependentes são predominantemente jovem (90,3% até 25 anos) com baixa escolaridade (81% ensino fundamental incompleto e analfabetos);

As casas são de alvenaria (80,2%), com telha de amianto (86,4%) com piso de cimento ou cerâmica (71,1%), em geral com 3 e 4 cômodos (48,7%) sendo que têm 32,4% 1 ou 2 cômodos, a maioria com banheiro externo (76,7%).    

7.3
Riscos Sociais e medidas de Mitigação

Todo processo de reassentamento involuntário de populações envolve uma série de riscos que podem ser sintetizados em : resistência ao remanejamento e permanência no novo local de residência. O primeiro risco parece ser desprezível na comunidade do Banhado uma vez que a pesquisa de expectativa dos moradores realizada durante a atualização cadastral indica que 94% dos moradores estão de acordo com o reassentamento e apenas 2,1%  manifestaram  resistência à saída. Não obstante, o plano de intervenção prevê estratégias de comunicação e mobilização da comunidade que irá trabalhar a adesão dos mais reticentes, e também a possibilidade de optar por uma carta de crédito que permite a eleição livre do local de reassentamento facilitará esse trabalho.

Para mitigar a situação o risco de perda de renda para as famílias que sejam removidas da proximidade ao Centro, a Prefeitura estará iniciando um trabalho individual com cada família (visitas domiciliares) para definir com mais precisão as opções e vai apresentar um relatório específico sobre os resultados. Por seu lado, o Banco recomenda que a opção de Carta de Crédito seja mais divulgada, aumentando seu valor (atualmente é de US$26 mil) e, sobretudo prestando o apoio para facilitar que as famílias encontrem e comprem moradias em locais convenientes. Como salvaguarda, é condição ao financiamento deste projeto a revisão do Banco dos resultados finais das soluções escolhidas pelas famílias e da consulta pública sobre o projeto, e que terá lugar na Câmara de Vereadores.

Com relação à desistência e venda das unidades adjudicadas, o trabalho pós- reassentamento realizado pela Secretaria de Habitação vem conseguindo diminuir expressivamente esse risco. A taxa de desistência dos conjuntos construído pela Prefeitura passou de 30% para 10%, com tendência a ser diminuída. Os resultados da aplicação da política habitacional fizeram com que a Secretaria da Habitação conseguisse o certificado ISO 9;.001, feito inédito no país e só alcançado anteriormente pela Secretaria de Obras do Município de Curitiba.

VIII. ARRANJO INSTITUCIONAL E MECANISMO DE EXECUÇÃO

O executor do Programa será a Prefeitura Municipal de São José dos Campos através de uma Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP), vinculada ao Gabinete do Prefeito, com o seguinte arranjo institucional:

Quadro 14. Arranjo institucional e mecanismos de execução

	ORGANISMO
	COMPOSIÇÃO 
	ATRIBUIÇÃO PRINCIPAL

	Gabinete Prefeito
	Chefe gabinete
	Interlocutor BID para assuntos estratégicos

	Comissão de Assessoramento do Programa
	Secretários Municipais Secretarias direta ou indiretamente do Programa,
	Discutir e acordar questões estratégicas relacionadas com a execução do Programa, melhorar o processo de comunicação entre as equipes das Secretarias e dirimir conflitos

	Auditoria Externa
	Empresa de contratada 
	Realizar a auditoria independente do Programa de acordo com as políticas e normas do Banco;

	UNIDADE DE GESTÃO DO PROGRAMA - UGP

	Coordenador do Programa
	Gerente do Setor Público ou Privado, com mais de 10 anos, e experiência administrativa.
	Atividades de supervisão geral, gestão, divulgação e representação junto ao BID. Liderar equipes multidisciplinares, exercer atividades de coordenação, planejamento e negociação, além de saber delegar tarefas, cobrar resultados, prazos e cumprimento Normas. 

	Gestor de Contrato do Programa
	Consultor externo ou funcionário da Prefeitura
	Ordenador Despesas: assina as solicitações de empenho, junto ao Coordenador UGP; Participar da elaboração do Plano Plurianual/Orçamento da Prefeitura, aprovar medições, seguir Normas BID.

	Apoio Técnico
	Funcionários da Prefeitura
	Atividades de planejamento, programação seguimento e monitoramento, conhecimento finanças e elaboração de Relatórios.

	Apoio Técnico
	Previsão consultor – contador e outros especialistas
	Apoiar atividades da Secretaria Fazenda e outros temas específicos que se fizerem necessários.

	Apoio Técnico
	Dois Consultores externos sênior especialistas sócio-ambientais; 
	Atividades de supervisão técnica e sócio-ambiental das obras do Programa.

	Apoio Administrativo 
	Funcionários da Prefeitura ou contratados: Secretária, auxiliar administrativo e motorista.
	Serviços à coordenação do Programa

	COOPERAÇÃO OPERACIONAL

	Coordenador de Mobilidade Urbana 
	Técnico da Secretaria de Transportes
	Responde à Coordenação UGP sobre Projetos e obras de sistema viário tráfego e transporte

	Coordenador Melhorias Urbano-Ambientais
	Técnico da Secretaria de Habitação e um técnico da Secr. Planejamento Urbano;
	Responde à Coordenação UGP sobre Projetos e obras de regularização reassentamento habitacional, Parques e Gestão Resíduos Sólidos

	Coordenador de Fortale-cimento Institucional
	Técnico da Secretaria de Administração
	Responde à Coordenação UGP sobre 

	Apoio técnico geral de projetos
	Secretarias de Planejamento, Habitação, Transportes, Meio-ambiente, Administração, Fazenda e Assuntos jurídicos.
	Execução das ações a elas correspondente em cada um dos componentes do Programa.



	COLABORAÇÃO ADMINISTRATIVA

	Comissão Especial de Licitações
	Divisão de Compras e Licitações da Secretaria de Administração 
	Agilizar processos de aquisição de obras, bens e serviços do Programa.

	Apoio contábil
	Secretaria Municipal de Fazenda Departamento de Finanças,
	Elaboração da contabilidade do Programa: dos seus demonstrativos contábeis e financeiros

	Apoio legal- jurídico
	Secretaria de Assuntos Jurídicos;
	Elaboração dos atos legais ao bom andamento do Programa e apoio nas desapropriações

	Supervisão ambiental
	Secretaria de Meio-ambiente
	Supervisão ambiental das obras, com reforço de  consultores.

	Fiscalização das 2 Obras Viárias
	Contrato com Empresa
	US$2,9 milhões.
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IX. INDICADORES AMBIENTAIS

Os indicadores ambientais sugeridos no Relatório de Avaliação Ambiental visam contribuir à formulação de instrumentos capazes de auferir e medir os resultados das ações a serem implementadas pelo Programa, num prazo a ser estipulado após a conclusão das obras, que possam traduzir de modo eficiente as relações custo-benefício dos recursos a serem investidos. 

Quadro 15. Indicadores ambientais para a Avaliação do Programa

	Sub- componente
	Indicadores de resultados (na Matriz de Resultados)

	COMPONENTE 1

	PARQUES
	· Aumento de áreas verdes por habitante: índice  real antes do proj x  incremento c/ implantação do projeto x índice potencial

· Diminuição pontos críticos de enchentes na hora pico 

· Aumento da proporção de áreas verdes por setor socioeconômico comparando com dados de 2003 / pesquisa PMSJC/UNICAMP.

	GESTÃO DE RCD
	· Volume (ton) de resíduos coletados antes e depois da implantação do sistema de PEVs

· Eliminação dos pontos de bota-fora irregulares (base: mapeamento dos pontos de bota-fora irregulares existentes, antes da implantação do Sistema de PEVs)

	REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS
	· Desocupação de áreas protegidas ambientalmente

· Numero de famílias beneficiadas

· Número de habitações regularizadas – em relação ao universo existente antes do projeto

	REASSENTAMENTO DE FAMÍLIAS DO BANHADO
	

	COMPONENTE 2

	SISTEMA CAMBUÍ
	· Volume de tráfego antes e depois das obras medido em uma das ruas de acesso ao sistema

· Numero de loteamentos existentes antes e depois no Setor SUDESTE

· Melhoria da acessibilidade/mobilidade urbana

	VIA DO BANHADO
	· Número de famílias ocupando a Área de Proteção Ambiental antes/depois da obra

· Tempo de viagem num percurso “x” antes e depois da implantação do sistema

· Melhoria da acessibilidade/mobilidade urbana

	ESTAÇÕES TC - ECOS
	· Tempo de viagem num percurso “x” antes e depois da implantação do sistema

· Atendimento ao usuário

	CCO
	· Tempo de viagem num percurso “x” antes e depois da implantação do sistema

· Rapidez nas intervenções


X.
PARTICIPAÇÃO E CONSULTAS PÚBLICAS

9.1
Disposição ao Público do RAA

A população discutiu o Programa através das seguintes matérias da mídia local, colocado à disposição no site da Prefeitura (http://www.sjc.sp.gov.br/spu/relat_bid.asp) e na Secretaria do Meio Ambiente, no período de 22 de fevereiro a 25 março 2008. Até 17/03/2008 as consultas na internet totalizaram 590 acessos (185 em fevereiro e 405 em março). O Documento resumido em Pdf teve 394 downloads. O Documento ZIP – mais extenso, completo, teve 80downloads.

1.São José negocia U$ 79 milhões com o BID (Jornal Valeparaibano, 02/12/2007) – Governo contrata consultorias para elaborar projetos para aprovação do BID. Citam-se os projetos de melhoria da infra-estrutura, da mobilidade urbana e fortalecimento institucional e projetos como: corredores de transporte, Central de controle de tráfego, Estações de conexão, TRM, desfavelização e regularização fundiária. Contratados estudos de viabilidade econômica e ambiental da proposta.

2.Que cara terá São José dos Campos daqui há 20 anos? (Jornal Valeparaibano, 24/02/2008)– o Relatório de Avaliação Ambiental, atendendo às exigências do BID, ficou disponível no site da Prefeitura e na Secretaria do Meio Ambiente, desde 22 fevereiro de 2008. Entrevista com representante Associação das Empresas das Chácaras Reunidas e Associação dos Engenheiros e Arquitetos salientam que a cidade tem um Plano Diretor, porém falta um Plano de Ações Estratégicas.Ex-prefeito defende que é preciso realizar um seminário para discutir a São José que queremos no futuro.

3.Verba do BID - (Jornal Valeparaibano, 07/03/2008) – nota de alerta ao termino do  prazo de conclusão das sugestões ao Relatório de Avaliação Ambiental.

4.Relatório sobre projetos do BID gera polêmica em São José. (Jornal Valeparaibano, 08/03/2008)- Prefeitura amplia prazo para sugestões. 19 entidades pedem audiência e extensão do prazo de sugestões diante da complexidade do Projeto que envolve a remoção de famílias e passagem de vias sobre áreas de proteção ambiental; a Secretária do Planejamento concede mais 15 dias e esclarece que o Relatório é preliminar, que o interesse da população é relevante, mas que as audiências só deverão ser realizadas após aprovação dos financiamentos pelo BID. Depois serão realizados os projetos executivos, e quando necessário, será feito o licenciamento ambiental, com as respectivas audiências públicas. A consultoria destaca pontos positivos e negativos dos projetos, com atenção especial à Via do Banhado, recomendando o estudo de alternativas que minimizem as desapropriações, que devem ser de conhecimento da população.

5.Qualidade da água captada cai em São José  - (Jornal Valeparaibano, 11 de março de 2008)- Relatório revela que urbanização e baixo índice de esgoto tratado afetam água captada.Sabesp nega riscos e declara que até 2010 vai investir R$ 260 milhões  para ampliar para 86% os índices esgoto tratado em todo o Vale do Paraíba. Em São José a meta 100% até 2015. 

6.Ar em São José é mais crítico no centro e na região leste (Jornal Valeparaibano, 16 março de 2008). 3 são as razões da potencial poluição do ar na cidade: a frota veículos (230 mil),  a  via Dutra (80 mil veículos/dia) e as indústrias (900 unidades). RAA aponta a necessidade de uma base de dados mais consistente. Há entrevistas com ambientalistas do INPE, Instituto Nacional de pesquisas espaciais, que referendam as recomendações do Relatório, e com a REVAP.

Conclusão: há interesse da população no desenvolvimento urbano e ambiental de São José. Há falta de informações a respeito da estratégia de ação traçada pela Prefeitura quanto à implantação de obras recomendadas pelo Plano Diretor. Houveram 2 sugestões: um parque junto ao Ribeirão do Vidoca e ampliação de prazo. Há estudos sobre essa proposta, mas a prioridade é a conclusão do Parque Senhorinha, na mesma bacia. Há interesses políticos divergentes entre a população e a administração. Recomenda-se uma pauta de comunicação que trabalhe, num conjunto de matérias, os temas atualmente focados pela Prefeitura, inclusive o Programa de Estruturação Urbana de modo que se evite ações conflitantes e intercorrências negativas na aprovação das obras. 

9.2
Consultas Previstas Durante a Execução do Programa

A Resolução SMA 42/1994, que referenda a lei federal 6.938/81, é a principal referência para a qualificação do processo de participação, que define as regras para manifestações dos interessados e para as audiências públicas durante a apresentação e análise dos estudos ambientais, observadas a Resolução nº 9/87, do CONAMA e a Deliberação nº 50/92 e 6/95 do CONSEMA, igualmente relacionadas. A resolução 8/99 indica os modelos de publicação, e a Deliberação CPRN 4/89 os prazos para entrega dos comprovantes das publicações efetuadas. 

É condição ao financiamento do projeto da Favela do Banhado a revisão do Banco dos resultados finais das soluções escolhidas pelas famílias e da consulta pública sobre o projeto, e que terá lugar na Câmara de Vereadores. 

Os dois projetos viários, de acordo com a lei brasileira e a política do Banco, passarão por um processo extenso de consultas públicas nos momentos da emissão das respetivas licenças. O período para essas consultas está previsto no cronograma das obras e é aparente no Plano Anual de Investimentos (PAI de 5 anos).

A Prefeitura irá manter um arquivo atualizado na UGP contendo as notícias que aparecem sobre o Programa com o Banco e, quando ocorram, as respostas dadas pela Prefeitura.



























































































� Fonte: (� HYPERLINK "http://www.unicamp.br/unicamp/unicamp_hoje/ju/agosto2002/unihoje_ju187pag06.html" ��http://www.unicamp.br/unicamp/unicamp_hoje/ju/agosto2002/unihoje_ju187pag06.html�)


� Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado , PDDI, Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 2006.


� Valor adicionado 2005, da agropecuária, 17,42 ; da industria 7.686,90; dos serviços 6.615,16 ; total 14.319,48 milhões de reais.





� Relatório de Qualidade Ambiental do Estado de São Paulo 2006, SMA, GESP.


� Considerando a população estimada, pela pesquisa de instrumentação do Planejamento Urbano e Avaliação do déficit Habitacional 2003.


� A geração dos resíduos procedentes dos caçambeiros e grandes empreendimentos acima de 1 m3 será controlada por uma rede de fiscalização/documentos, evitando a destinação incorreta dos resíduos.


� De acordo com os censos demográficos do  IBGE a população de S.J.dos Campo passou de 148.332 habitantes em 1970, para 539.313 em 2000.


� O programa de acesso mais fácil é a Bolsa Auxílio Desemprego, que fornece um subsidio mensal de um salário mínimo, por um período de até 2 anos, contra a prestação de serviços à prefeitura e freqüência em cursos de capacitação.


�  Área de Preservação Ambiental do Banhado ; criada pela Lei Estadual Nº 11.262/02


� Jd. Dos Coqueiros, Chácara Araújo, Michigan, Altos Caetés e Rio Comprido.


� O PCM é realizado a través de licitação pública e cabe ao vencedor do concurso obter a adesão formal da comunidade para viabilizar a realização dos serviços. Havendo um mínimo de 60% de adesão das famílias residentes, a Prefeitura autoriza a realização da obra e realiza a cobrança através do lançamento na dívida ativa do Município. O custo da pavimentação está estimado em R$ 1.200,00 para um lote popular com 5 m de testada (frente) e durante o período de financiamento do PCM o contribuinte está dispensado do pagamento do IPTU:


� Atende a 95% dos grupos familiares que possuem até 6 membros.





